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A atividade de síndico profi ssio-
nal, embora de extrema relevân-
cia social e econômica, ainda não 
confi gura no rol das profi ssões re-
gulamentadas, é pouco valoriza-

da, além do que o mercado condominial, em 
sua grande parte, não percebe a devida im-
portância do capital intelectual, da experiên-
cia profi ssional e da estrutura tecnológica co-
locada à sua disposição, priorizando, a forma 
artesanal e obsoleta de administrar condo-
mínio. Deixa-se, assim, de reconhecer os valo-
res agregados no diferencial de serviço, que 
é traduzido em bem-estar para os condômi-
nos e valorização patrimonial, prevalecendo 
como critério na seleção do síndico apenas 
o menor preço como único diferencial a ser 
avaliado.

O processo de eleição do síndico se dá por 
meio de reuniões com pouca participação e 
poucos candidatos ao posto, nas quais uma 
das palavras mais temidas é “... quem quer 
ser o síndico”, seguida de um alívio geral 
quando um candidato aparece. Nesse dia-
pasão os cuidados em salvaguardar vidas e 

Em um cenário 
ainda repleto de 
dúvidas, muitos 

questionamentos 
surgem no cotidiano 

condominial, como 
por exemplo quem 
pode ser síndico?

3A profi ssão 
de síndico

e o mercado 
condominial
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EDITORIAl

Amigos leitores, nós estamos entregando mais 
uma edição da nossa REVISTA. Estamos trazendo 
informações interessantes, com dicas, previsões e 
tendências para a estrutura e processos dos nos-
sos condomínios, nossa vida em comunidade. 

Isso é o que podemos ler tanto na matéria que 
aborda cidades inteligentes, quanto na que apre-
senta uma serie de aplicativos e ferramentas tec-
nológicas, já disponíveis no mercado para im-
plantação nos condomínios. Temos, também, 
uma terceira matéria que aborda a inteligência 
artifi cial e o que ela traz de vantagens para o con-
domínio.  

Na manchete trazemos informações sobre a se-
gurança e o acesso ao condomínio. Ouvimos di-
versas fontes, com profi ssionais das mais variadas 
formações. Desde o setor de Segurança, passan-
do pela Tecnologia, Direito e outras.

Acredito que a matéria sobre a destituição de 
Conselheiros Fiscais e Deliberativos por propaga-
ção de informações falsas no condomínio. Essa 
matéria não está nos destaques, mas merece, 
aqui, uma citação. Afi nal, a governança condomi-
nial é importante e, portanto, demanda a nossa 
consideração para melhor ponderação e entendi-
mento.  E, porquê? Porque transparência, boa-fé 
e respeito entre os partícipes da gestão do con-
domínio têm que ser valorizadas em todo e qual-
quer condomínio – e todo veículo do setor tem o 
dever de destacar.

É isso, minha gente. Espero que aproveitem a lei-
tura e as informações e questões que estamos 
trazendo para melhor entendimento, conheci-
mento e ponderação de todos nossos leitores.

Obrigado, um forte abraço e, mais uma vez, uma 
boa leitura a todos.

Ricardo Britto é jornalista e
editor-chefe da Revista dos Condomínios

ÍNDICE

Estudiosos já apontam que, na Roma Antiga, existiam edifícios di-
vididos entre diversos titulares. No entanto, essa prática não pode 
ser confundida com o instituto da propriedade horizontal moder-
na. A origem da propriedade horizontal, como hoje entendemos, 
remonta ao século XVIII, ainda carente de disciplina jurídica pre-
cisa.

Essa forma de propriedade surgiu da necessidade: em cidades 
cercadas por muralhas, o espaço era restrito e inviabilizava a cons-
trução de habitações completamente independentes. Sem a pos-
sibilidade de expandir-se horizontalmente, a solução encontrada 
foi dividir a propriedade na vertical.

O sistema ganhou destaque em cidades como Nantes, Saint Malo, 
Caen, Rouen e Grenoble. Em Rennes, a divisão horizontal foi im-
pulsionada por um grande incêndio em 1720, que destruiu mais 
de 850 casas e desalojou cerca de 8.000 pessoas. A reurbaniza-
ção, com alargamento de ruas e redução dos espaços disponíveis, 
forçou a construção de edifi cações mais altas, destinadas a abrigar 
várias famílias.

Apesar da prática, poucos diplomas legais tratavam do assunto de 
forma adequada. O Código de Napoleão, por exemplo, menciona-
va o tema apenas no artigo 664, enquanto o Código Português de 
1867 referia-se apenas aos encargos de reparação. O Código Civil 
Brasileiro de 1916 sequer abordou o instituto, já que, na época, não 
havia ainda uma pressão habitacional que exigisse regulamenta-
ção específi ca.

No Brasil, o Decreto 5.481/1928 foi o primeiro a tentar disciplinar a 
propriedade horizontal, ainda que de forma tímida. Ele inovou ao 
distinguir partes comuns e exclusivas, prever regras de gestão do 
prédio e vedar alterações na fachada. A confi guração de áreas co-
muns e unidades privativas passou a ganhar contornos jurídicos 
mais defi nidos.

Foi somente em 1964, com a promulgação da Lei 4.591, que a pro-
priedade horizontal passou a ser regulada de maneira mais ade-
quada, respondendo fi nalmente às crescentes demandas urbanas 
da época.

Nenhuma outra modalidade de propriedade tenha talvez le-
vantado maior riqueza de problemas jurídicos e sociais do que 
a denominada propriedade horizontal, propriedade em planos 
horizontais ou propriedade em edifícios. A começar pela sua de-
nominação (Venosa, 2021, p. 361). A gestão de espaços comparti-
lhados é, ainda hoje, um dos grandes desafi os urbanos, exigindo 
síndicos e gestores de propriedades cada vez mais capacitados 
para enfrentar uma tarefa que se mostra a cada dia mais comple-
xa e estratégica.

Francisco Machado Egito
advogado, administrador e contador. É CEO do Grupo Francis-
co Egito, empresa que atua na área condominial e imobiliária.  
É coordenador da comissão de Contabilidade Condominial do 
CRC-RJ, coordenador da UNICRECI-RJ, presidente da comissão 
nacional de Direito Imobiliário da ABA e coordenador de Di-
reito Condominial da ESA da OAB-RJ. É diretor da Revista dos 
Condomínios, do curso Aprimora e do CBEPJUR.

Contato
l @franciscoegito
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independentemente 
dE o candidato 

ser condômino ou 
pessoa estranha 

ao condomínio, 
física ou jurídica, 

deve a assembleia 
observar o perfil 
pessoal do gestor

bens patrimoniais, muitas 
vezes investimentos de uma 
vida inteira, são entregues 
nas mãos de pessoas so-
bre as quais a massa condo-
minial não sabe, e também 
não se importa em saber se 
o candidato a síndico é pos-
suidor das mínimas condi-
ções técnicas, intelectuais e 
outros atributos imprescin-
díveis para o exercício des-
sa atividade, ignorando o ris-
co de levar à condução da 
gestão condominial pessoas 
despreparados para o exer-
cício do cargo, que, ao dei-
xar de cumprir suas atribui-
ções, geram prejuízos para 
toda massa condominial, 
tais como perda de garan-
tias da construção e seus as-
sessórios, perda de prazos 
contratuais, descumprimen-
to de obrigações trabalhis-
tas, previdenciárias e tribu-
tárias, tomadas de decisões 
equivocadas que fragilizam 
a segurança jurídica, subme-
tendo o condomínio a obri-
gação de indenizar terceiros 
por danos morais e ou ma-
teriais, além de submeter 
constantemente vidas hu-

manas a riscos decorrentes 
da manutenção precária da 
edifi cação.

Em um cenário ainda reple-
to de dúvidas, muitos ques-
tionamentos surgem no co-
tidiano condominial, como 
por exemplo quem pode ser 
síndico. Ressalvando os con-
domínios em multiproprie-
dade, constituídos no temos 
da lei 13.777 de 20/12/2018, 
que em seu artigo 1.358/R, 
exige que sua administração 
seja por um administrador 
profi ssional a norma legal é 
muito clara no artigo 1.347, 
CC, permitindo que, por di-
reito, qualquer pessoa po-
derá ser síndico, seja pessoa 
Física ou Jurídica, condômi-
no ou não, apesar da contro-
versa e ilegal exigência em 
algumas convenções para 
que somente proprietário 
de unidade privativa possa 
ser síndico, ressaltando ain-
da que, apesar desse mesmo 
artigo terminar que o síndico 
seja o administrador do con-
domínio é descabido a exi-
gência de registro em qual-
quer órgão de representação 
profi ssional, inclusive no CRA 

O processo de eleição do síndico 
se dá por meio de reuniões com 

pouca participação e poucos 
candidatos ao posto, nas quais 
uma das palavras mais temidas 

é “... quem quer ser o síndico”

/ CFA, como assim garan-
te a Constituição Federal no 
seu Artigo 5º, inciso XIII o li-
vre exercício de qualquer ati-
vidade não regulamentada 
por lei, contudo, na prática,
independentemente de o 
candidato ser condômino ou 
pessoa estranha ao condo-
mínio, física ou jurídica, deve 
a assembleia observar o per-
fi l pessoal do gestor, sua ca-
pacidade técnica, conheci-
mento acadêmico, além da 
estrutura empresarial, quan-
do se tratar de pessoa jurídi-
ca, de forma a garantir que o 
síndico a ser eleito esteja ha-
bilitado para  exercer  suas 
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atribuições com competência e o profi ssio-
nalismo que o cargo requer, pois, “... condo-
mínio é coisa Séria!”.
Destacamos que, quanto ao profi ssionalismo, 
ou seja, obrigação de conhecer as normas le-
gais, convencionais e técnicas de gestão, não 
há diferenciação entre “síndico profi ssional” 
e “síndico condômino”, servindo as nomen-
claturas apenas para diferenciar aquele que 
exerce essa atividade com fi m laboral, como 
meio de subsistência econômica, daquele 
condômino que exerce o cargo apenas pelo 
interesse de preservação da sua propriedade, 
mesmo que seja remunerado para tal.
Outra questão de grande relevância é que 
não existe diferença na forma de eleição e 
destituição do síndico, ou seja, ambos estão 
submetidos ao crivo da assembleia, confor-
me determina o CC, o artigo 1.347, para elei-
ção e 1.349 para sua destituição, assim como, 
nas duas situações, o síndico não tem su-
bordinação, jamais terá vínculo emprega-
tício com o condomínio e a relação jurídica 
não perde sua natureza de mandatado ele-
tivo, não podendo o síndico ser indicado ou 
“mandado embora” sem que passe por deli-
beração da maioria simples dos condôminos 
em assembleia regularmente convocada. 
Sem fazer qualquer distinção, o artigo 1.348 
do CC, elenca, exemplifi cativamente, um rol 
das atribuições administrativas do síndico, e, 

apesar da importância da gestão de confl i-
tos, elas  vão muito além de dirimir questões 
de ordem pessoais entre os comunheiros, as 
quais podem ser delegadas a uma pessoa de 
sua confi anca, diferentemente das respon-
sabilidades inerentes ao cargo, que são pes-
soais e intransferéveis, ressaltando ainda que 
os atos praticados pelo síndico submetem 
todos os condôminos, razão pela qual a ati-
vidade de síndico, necessariamente, tem que 
ser tratada de forma técnica e profi ssional.
As discussões sobre a profi ssionalização do 
mercado condominial, especialmente da 
profi ssão de síndico, obrigatoriamente, pas-
sam pelo envolvimento de toda sociedade 
condominial e do Congresso Nacional, a fi m 
de elaborar normas jurídicas para seu exer-
cício, defi nindo um conselho que, efetiva-
mente, represente essa “categoria profi s-
sional”, atualmente avocada pelo CFA/CRA 
– Conselhos Federal e Regional de Adminis-
tração, que, alegando a pratica de atos priva-
tivos do administrador na gestão condomi-
nial “resolveu”, de forma equivocada, ilegal 
e inconstitucional, através da resolução nor-
mativa, CFA número 654 de 12 de novembro 
de 2024, exigir que o síndico profi ssional te-
nha registro no respectivo conselho regional. 
Por outro lado, o CFC/CRC – Conselhos Fede-
ral e Regional de Contabilidade, alegam que, 
não obstante a legislação ainda não exija de 
condomínio a escrituração de “Contabilidade 
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As discussões 
sobre a profissionalização 

do mercado condominial, 
especialmente da profissão de 

síndico, obrigatoriamente, passam 
pelo envolvimento de toda sociedade 

condominial e do Congresso Nacional, a fim 
de elaborar normas jurídicas para seu 

exercício, definindo um conselho que, 
efetivamente, represente essa 

“categoria profissional”
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Claudionor Brandão 
Contador especializado em condomí-
nio, Corretor de Imóveis, Administra-
dor e Advogado especialista em Direi-
to Condominial. Diretor, fundador da 
CECAD Administração Condominial e 
da empresa C. Brandão Síndico Profi s-
sional, desde 1991.

Contatos
l @cecad.adm
V 27 99236-8980

Real”, pois não está enqua-
drada como sociedade em-
presária, art. 1.179, CC, o con-
trole das obrigações fi scais, 
previdenciárias, trabalhistas, 
prestação de contas consti-
tui peça contábil, prerrogati-
va da profi ssão de Contador, 
criando uma Norma Técnica, 
“ITG 2005”, dispondo sobre 
entidade de condomínio, 
estabelecendo um mode-
lo contábil, impraticável no 
âmbito condominial. Nesse 
mesmo sentido a OAB – Or-
dem do Advogados do Brasil, 
por direito, na defesa de suas 
prerrogativas, vai além, avan-
çando na demarcação ter-
ritorial desse mercado, plei-
teando, dentre outras coisas, 
a aprovação do Projeto de PL 
1513/2021, buscando incluir a 
necessidade de visto de ad-
vogado no registro dos atos 
constitutivos de condomí-
nio edilício (convenção e re-
gimento interno).

A gestão condominial há 
muito tempo patinou as 
sombras do mercado imo-
biliário, preterido pelos 
principais segmentos eco-
nômicos e órgãos represen-
tativos, inclusive do Legis-

lativo, que não demonstra 
interesse na regulamenta-
ção da profi ssão de síndico, 
como por exemplo a apre-
ciação do PL 348 que trami-
ta no Senado Federal des-
de 2018, que, embora tenha 
uma proposta ínfi ma diante 
das necessidades dessa ati-
vidade, daria um norte so-
bre sua habilitação profi s-
sional. Porém uma pequena 
luz vislumbra lentamente, ao 
observarmos que, atualmen-
te, o mercado condominial 
foi descoberto como exce-
lente nicho socioeconômi-
co e amplamente disputado 
pelas mais diversas catego-
rias profi ssionais, entretanto, 
ainda carente de normatiza-
ção e segurança jurídica que 
possa levar ao fortalecimen-
to do mercado capaz de dar 
ao síndico segurança jurídica 
e pessoal necessária no de-
sempenho dessa profi ssão 
de relevante interesse social, 
fato que poderá ter um dire-
cionamento quando todos 
que exploramos esse merca-
do deixarmos de ver apenas 
os bens que podemos dele 
extrair e passarmos agir cole-
tivamente.

observarmos 
que, atualmente, o 

mercado condominial foi 
descoberto como excelente 

nicho socioeconômico e 
amplamente disputado pelas 

mais diversas categorias 
profissionais.
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A Prestação de Contas ao condomínio 
faz parte de uma gama de obriga-
ções de todo síndico de condomínio. 
Ela possui forma e local, comumen-
te uma vez por ano, e em uma as-

sembleia especialmente convocada para esse 
fi m. É possível, também, que haja previsão em 
algumas Convenções Condominiais para perio-
dicidade de menor prazo. Analisando por outra 
perspectiva, “o que não se pode praticar é apre-
sentar a prestação de contas além do período 
de um ano” – explica Márcia Mendonça, conta-
dora e síndica profi ssional. 

Prestação de Contas: rotina obrigatória

A realidade é que essa prática vai ocorrer e não 
há como escapar dela.  Assim, “o Síndico preci-
sa estar apto para tal circunstância. Então, bus-
car estar preparado é inteligente e necessário” 
– ensina Márcia Mendonça, contadora e síndica 
profi ssional. Sabemos também, que “não há um 
formato padrão de prestação, sendo assim, é de 

O que fazer quando
a prestação de contas

não é aprovada?
Determinar um 

prazo para o síndico 
regularizar as contas 
é importante, dando 
o direito de o gestor 
revisar os problemas 
encontrados, como 

forma de possibilitar 
a ampla defesa dos 
fatos apresentados
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ação livre, mas deve expres-
sar uma síntese da gestão do 
síndico, principalmente na 
esfera fi nanceira” – alerta a 
especialista.

Prestação de Contas: essen-
cial

Ela se caracteriza como uma 
ferramenta “essencial de go-
vernança e transparência 
na gestão do síndico e, por 
meio da qual, a confi ança 
dos condôminos é fortaleci-
da, além de garantir a espe-
rada estabilidade fi nanceira 
do condomínio” – comenta a 
contadora.  

Contas: aprovadas ou não?

Prestar contas é uma obri-
gação do síndico, porém 
“aprovar as contas do síndi-
co é uma decisão democrá-
tica de cada condômino ou 
a quem este outorgar procu-
ração para tal fi m” – destaca 
Mendonça.  Neste ponto, os 
coproprietários têm duas es-
colhas possíveis: aprovar as 
contas do síndico ou repro-
vá-las. 

Aprovadas e não aprovadas

As contas do síndico sen-

do aprovadas, “normalmen-
te não há questionamentos 
futuros, o que também não 
garante ao gestor estar li-
vre delas, caso alguma situa-
ção seja levantada posterior-
mente” – lembra Mendonça.  
Por outro lado, uma vez que 
as contas são questionadas 
e, por conseguinte, não são 
aprovadas, “iniciam-se algu-
mas possibilidades, que nor-
malmente o condomínio de-
verá decidir; até mesmo se 
não tomará nenhuma me-
dida, o que não é coerente” – 
comenta a especialista.

De acordo com a contadora 
e síndica profi ssional, o fato 
é que nem todos os condô-
minos sabem ao certo o que 
fazer a partir desse momen-
to, pois é inusitado, “mas, 
todavia acontece” – garan-
te Mendonça para, a seguir, 
convidar a examinar algu-
mas opções que o condomí-
nio possui, através de assem-
bleia. 

Registro em ata: importân-
cia

Fazer constar em Ata os mo-
tivos que levaram a reprova-

aprovar as 
contas do síndico 

é uma decisão 
democrática de 
cada condômino 

ou a quem 
este outorgar 

procuração para 
tal fim

uma vez que 
as contas são 

questionadas e, por 
conseguinte, não 
são aprovadas, 

iniciam-se algumas 
possibilidades, que 

normalmente o 
condomínio deverá 

decidir

Fazer constar em 
Ata os motivos 
que levaram a 
reprovação é 

extremamente 
importante para 
ambos os lados, 
seja do síndico 

como do condomínio

O que fazer quando
a prestação de contas

não é aprovada?

9

A obrigação anual está prevista na 
Lei 10.406/2002, lei do Código Civil 
Brasileiro, em seu inciso VIII, artigo 
1.348, que diz:

“VIII - prestar contas à assembleia, 
anualmente e quando exigidas;”

E sem a periodicidade anual está 
prevista na Lei nº 4.591 de 1964, em 
seu artigo 22, alínea “f”, que diz:

“f) prestar contas à assembleia dos 
condôminos.”

O QUE DIZ A
LEI SOBRE A 
PRESTAÇÃO
DE CONTAS
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Estamos vivendo uma revolução silenciosa. Silenciosa 
porque acontece no invisível: nas nuvens, nos sistemas, 
nos cliques. A tecnologia tem redesenhado as relações de 
trabalho, trazendo efi ciência, velocidade e controle. Ferra-
mentas digitais otimizam a comunicação, automatizam 
tarefas, analisam dados comportamentais e até sugerem 
promoções com base em inteligência artifi cial. Mas, nes-
se mar de inovação, um alerta ecoa: será que estamos es-
quecendo que por trás da tela ainda pulsa um coração?

Gestão de pessoas sempre foi sobre gente — e gente não 
cabe em planilha. O que antes era escuta, afeto e sensi-
bilidade, agora corre o risco de virar script, chatbot e KPI 
emocional. E isso é perigoso. Porque enquanto o siste-
ma roda, o colaborador adoece em silêncio. Ansiedade, 
exaustão, solidão digital e sensação de invisibilidade são 
os novos vilões do século XXI corporativo.

É aqui que entra a urgência de humanizar a tecnologia 
e tecnifi car o cuidado. Não se trata de romantizar o pas-
sado, mas de construir um futuro equilibrado. E a atuali-
zação da NR-1 — Norma Regulamentadora do Ministério 
do Trabalho — vem justamente nos lembrar disso. Agora, 
os riscos psicossociais também fazem parte da gestão le-
gal de saúde e segurança no trabalho. A norma determina 
que as empresas incluam fatores emocionais, organiza-
cionais e relacionais no seu Programa de Gerenciamento 
de Riscos (PGR).

Traduzindo: o sofrimento psíquico agora tem peso jurídi-
co. Se um ambiente tóxico adoece, ele pode (e deve) ser 
responsabilizado. Isso obriga as lideranças a repensarem 
práticas, criarem canais de escuta, desenvolverem ações 
preventivas e promoverem ambientes psicologicamen-
te seguros. Treinamentos sobre empatia, rodas de conver-
sa, políticas de apoio psicológico, fl exibilidade saudável — 
tudo isso deixa de ser mimo e vira parte do compliance.

O gestor moderno precisa ser ponte entre o mundo digi-
tal e o humano. Um líder que entende de métricas, mas 
também de afeto. Que sabe usar a tecnologia para li-
bertar tempo, e não para sufocar pessoas. Que reconhe-
ce que uma equipe feliz entrega mais, cria mais, colabora 
mais — porque se sente vista, ouvida e respeitada.

Em meio a tantas telas, o olho no olho ainda é insubsti-
tuível. Em meio a tantos cliques, o cuidado ainda é o que 
sustenta. A tecnologia nos leva longe. Mas só a humanida-
de nos mantém juntos.

E no fi m do dia, gestão de pessoas não é sobre pessoas… É 
com pessoas. Para pessoas. E por pessoas.

Christiane Romão
Psicóloga, síndica profi ssional, gerente condominial, MBA 
em gestão de pessoas, CEO do Meu síndico.vc

Contato
l @christiane_romao

Gestão de Pessoas na Era da 
Tecnologia: Onde termina o 
clique e começa o cuidado

ção é extremamente importante para ambos 
os lados, seja do síndico como do condomí-
nio, “pois essa prática ajudará a apontar as 
próximas direções, além de deixar registra-
do os motivos pelos quais as contas foram re-
provadas” – assegura Mendonça, que adver-
te: “não devemos esquecer, de fazer constar a 
quantidade de votos tanto para a aprovação 
como para reprovação, isso dá maior trans-
parência aos fatos.  Há condomínios que che-
gam a registrar, inclusive, as unidades nomi-
nalmente, porém não é obrigatório”.

Prazo para regularização
De acordo com a especialista, determinar 
um prazo para o síndico regularizar as contas 
é importante, dando o direito de o gestor re-
visar os problemas encontrados, como forma 
de possibilitar a ampla defesa dos fatos apre-
sentados.  “O condomínio que assim proce-
de, mostra bom senso e tranquilidade, além 
de dar publicidade, caso seja alegado a falta 
de comunicação e tempo hábil” – pondera e 
adverte Mendonça.

Nova assembleia: situação do momento 
para oferecer o status das ações

Convocar uma “nova assembleia para discutir 
as providências, a serem tomadas a seguir, é 
extremamente importante; assim como em 
assembleia ocorre a prestação de contas, e 
uma eventual reprovação” – explica Mendon-
ça. Ou seja, nessa nova assembleia, é ideal 
que ela seja o local do debate para deliberar 
os próximos passos.  Com isso, o condomínio 
dá “formalidade e mais legalidade em suas 
futuras decisões, otimizando possíveis ques-
tionamentos que possam, possivelmente, se-
rem trazidos para um debate” – ensina a sín-
dica profi ssional.

Uma boa prática: anote a dica

A contratação de uma empresa de audito-
ria para verifi car as contas é “uma boa práti-
ca, pois coloca do condomínio mais seguro, 
numa posição de apuração dos fatos de for-
ma técnica e imparcial, em que poderá se 
amparar em relatório de auditoria condomi-
nial, onde conseguirá tomar decisões mais 
baseadas e coerentes com o que foi encon-
trado no trabalho profi ssional” – ensina Men-
donça. Por se tratar de custos, essa contra-
tação “deve ser aprovada em assembleia de 
condomínio e, se possível, com cotação de 
pelos menos três empresas; o que garante a 
possibilidade de os condôminos terem a sua 
frente opções de valores e, dessa forma tor-
nar possível concluir pelo custo de auditoria 
mais viável e, dessa forma, aprovar a contra-
tação do serviço.
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Processar o síndico: última 
opção

Ajuizar uma ação contra o 
síndico deve ser “algo a ser 
tomado como um dos últi-
mos recursos, por entender 
que a solução na esfera ad-
ministrativa tenha se esgo-
tado, tendo na medida do 
possível cumprido as fases 
anteriores, além de buscar 
minimizar os riscos do con-
domínio em uma ação re-
versa” – alerta Mendonça.  De 
igual forma, a deliberação 
por impetrar uma ação é in-
dicado que seja feito atra-
vés de uma assembleia, “pois 
abre o debate para que o as-
sunto continue sendo trata-
do dentro da assembleia de 
condôminos e com isso, siga 
o rito necessário e uma boa 
comunicação para a mesma 
questão que trouxe o deba-
te desde o início, via assem-
bleia – ensina Mendonça.

Procedimento fi ca como 
exemplo para os próximos 
síndicos
Dá para perceber que os pas-
sos que o condomínio deve 
tomar, caso as contas pres-
tadas pelo síndico não sejam 
aprovadas, “são cautelosos, 
com cada fase tendo a sua 
importância e momento cer-
to” – pondera a síndica profi s-
sional.  O que é possível con-
cluir é que, nesse momento, 
o condomínio deve agir com 
prudência, transparência e 
“direito a ampla defesa do 
síndico, para que se encon-
tre uma solução que não 
traga ainda mais prejuízos 
para o condomínio” – des-
taca.  Com o procedimento, 
fi ca também compreendido 
que haverá um padrão para 
as próximas ocorrências nes-
se sentido, “o que servirá de 
exemplo para os próximos 
gestores” – garante Mendon-
ça, por experiência própria.
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1. Solicitar ao síndico que reapresente as 

contas ou parte delas, naquilo que foi cri-

ticado; 

2. Fazer convalidar em ata os motivos da 

reprovação;

3. Possibilidade para determinar um pra-

zo para o síndico regularizar as contas;

4. Convocar uma nova assembleia para 

discutir as providências; 

5. Optar por contratar uma empresa de 

auditoria para verifi car as contas; 

6. Ou ainda, mover uma ação judicial 

contra o síndico.

OPÇÕES DO 

CONDOMÍNIO QUANDO 

DO INDEFERIMENTO DA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS

determinar um 
prazo para o síndico 

regularizar as 
contas é importante, 

dando o direito de 
o gestor revisar 

os problemas 
encontrados

Ajuizar uma ação 
contra o síndico 

deve ser “algo a ser 
tomado como um dos 

últimos recursos, 
por entender que a 
solução na esfera 

administrativa
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Márcia Regina de Mendonça Lima
Contadora, Síndica Profi ssional, Auditoria Con-
dominial.  Membra da Comissão de Contabili-
dade Condominial do CRC/RJ e membra convi-
dada da ABA Nacional Condominial OAB.

Contato 
l @marcia.confi ancacontabil

Algumas ponderações
Não podemos deixar de “comentar que o 
Conselho do condomínio não aprova as con-
tas do síndico, mas as recomenda ou não 
para a assembleia e, ainda, que é dever de 
todo condômino, sendo conselheiro ou não, 
verifi car as pastas com periodicidade, confe-
rindo o movimento e, havendo dúvidas, fazer 
os questionamentos necessários; de prefe-
rência durante a gestão e não deixar acumu-
lar todas as dúvidas em uma assembleia. 
Tal prática sendo observada, é um “exercí-
cio que traz benefícios para todos, inclusive o 
dever fi scalizatório não ser somente do con-
selho, mas de todo e qualquer condômino, 
onde participar efetivamente do dia a dia, 
tende a contribuir com a melhoria de ideias 
e, quem sabe, correção de percurso” – ponde-
ra a síndica profi ssional.
Por último, a contadora e síndica profi ssional, 
destaca que a motivação para não aprovar as 
contas de um síndico, não pode estar liga-
da a uma decisão política ou superfi cial de 
quem não verifi cou as contas, mas responsá-
vel, consciente, pois toda decisão traz conse-
quências – de todos os âmbitos e níveis.

Carnaval, época de festa, confete e... protesto? Em 
um condomínio de Campo Grande (MS), os foliões 
foram os tutores de cães, revoltados com a decisão 
silenciosa do novo síndico, que proibiu a circula-
ção dos pets nas áreas comuns. Se ele pensou que a 
mudança passaria despercebida, subestimou a cria-
tividade dos moradores.

O “Latido dos Excluídos” foi o bloco improvisado 
para denunciar a medida. Com cartazes e bom hu-
mor, eles deram um jeito de fazer barulho. Uma tu-
tora até propôs uma “galeria dos procurados” com 
fotos dos pets banidos e suas “infrações”, como pas-
sear de coleira e wag tailing em local proibido.

Os métodos foram opostos. O síndico simplesmen-
te afi xou um aviso no quadro, sem diálogo ou avi-
so prévio. Já os tutores espalharam a notícia para os 
quatro cantos, mobilizando moradores e chaman-
do atenção da mídia. O protesto virou destaque nos 
jornais locais e nas redes sociais.

O estopim foi a quebra de um acordo fi rmado há 
quatro anos, que permitia a circulação dos cães nas 
áreas comuns. A decisão era extraofi cial, mas vinha 
funcionando. Sem qualquer consulta, o novo síndi-
co reverteu a fl exibilização, apostando no silêncio. 
Mas, como dizem, quem cala consente? Nem sem-
pre.

Se o síndico tivesse escutado Chacrinha, teria evita-
do a confusão. Afi nal, como dizia o Velho Guerreiro: 
“Quem não comunica, se estrumbica!”. E foi exata-
mente isso que aconteceu. Enquanto ele agia no si-
lêncio, os tutores colocaram a boca no trombone e 
deram um show de criatividade.

Quem viu a cena até lembrou do tradicional “Bloco 
do Eu Sozinho”, só que, nesse caso, era o “Bloco dos 
Banidos”. Mas, no lugar da marchinha “Ó abre alas 
que eu quero passar”, o recado foi outro: “Fechou 
alas e ninguém vai calar”.

A verdade é que nenhuma gestão condominial so-
brevive sem comunicação efi ciente. O diálogo pode 
evitar desgastes desnecessários e garantir que mu-
danças sejam aceitas com mais tranquilidade. Car-
naval passa, mas as regras fi cam. O síndico que não 
quiser virar enredo de polêmica, que aprenda essa 
lição.

Cleuzany Lott
Especialista em direito condominial,  Presidente da 
Comissão de Direito Condominial da 43ª Subseção 
da OAB-MG em Governador Valadares, Diretora Na-
cional de Comunicação da Associação Nacional da 
Advocacia Condominial (ANACON), Síndica, Jorna-
lista, apresentadora do podcast Condominicando e 
cursando do  MBA Administração de Condomínios e 
Síndicos com Ênfase em Direito Condominial (Cona-
si). 

Quando um
aviso vira samba:
O Bloco dos Latidos
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A governança condominial deman-
da transparência, boa-fé e res-
peito entre os partícipes da ges-
tão do condomínio. No entanto, 
situações de confl ito podem sur-

gir, especialmente quando conselheiros fi s-
cais ou deliberativos propagam informações 
falsas sobre a gestão condominial, causando 
desestabilização emocional e operacional do 
síndico. Tal como o gerente ou prefeito, o sín-
dico é o gestor e a fi gura legal que dá ordem 
ao condomínio. Sua escolha é feita pela as-
sembleia com pauta, específi ca para essa fi -
nalidade, destinada a colher a vontade dos 
condôminos. O síndico, após eleito, zelará 
“pelo patrimônio e administrará os recursos 
depositados à conta do condomínio a partir 
da arrecadação das cotas condominiais, re-
colhidas mensalmente em forma de rateio 
de despesas” – explica a advogada Sarah Jo-
nes.

O cargo de síndico é, portanto, executivo. 
Assim como o condomínio tem a fi gura do 
síndico, “outros órgãos e funções se fazem 
presentes e necessárias, a depender da es-
truturação condominial, como a nomeação 
de subsíndicos, administradora de condomí-
nio, conselho consultivo” – explica Jones, res-
salvando que “o Código Civil refere-se unica-
mente ao Conselho Fiscal, composto por três 
membros”. 

De acordo com o Código Civil (art. 1.536), tra-
ta-se de órgão de apoio ao síndico para “de 
forma gratuita, assessorá-lo na administra-
ção do condomínio e buscar solução para os 
problemas que digam respeito ao condomí-
nio, podendo a convenção defi nir atribuições 
específi cas” – cita Jones, que completa: “e o 
Conselho Fiscal é um órgão de fi scalização, 
controle interno e de correição, instalado 
por decisão da Assembleia Geral, em harmo-

Destituição de Conselheiros Fiscais 
e Deliberativos por propagação de 
informações falsas no condomínio 
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nia com a lei, não guardando subordinação 
ao gestor e, até mesmo, à Assembleia Geral, 
dentre outros órgãos da gestão condominial” 
– detalha a advogada Jones. 
É com essa mesma advogada que a REVIS-
TA foi conversar, para entender melhor qual 
a possibilidade de destituição desses conse-
lheiros em condomínios, em uma convenção 
que não preveja um procedimento específi -
co para tal situação. Através de seu repórter, 
que a advogada Sarah Jones, pós-gradua-
da em Direito (UFBA), em Negócios Imobiliá-
rios (Dalmass) e em Direito Digital e Proteção 
de Dados (EBRADI), além de sócia fundado-
ra do escritório Sarah Jones Sociedade Indivi-
dual de Advocacia, foi ouvida. Ela é membro 
da Comissão Especial de Direito Condomi-
nial da Ordem dos Advogados do Brasil (se-
ção Bahia), além de palestrante e articulista. 
Repórter da Revista dos Condomínios – 
Quais são as responsabilidades e Limites dos 
Conselheiros?
Sarah Jones – Os conselheiros fi scais e deli-
berativos têm como função assessorar a ges-
tão condominial, fi scalizando as contas e 
emitindo pareceres sobre assuntos fi nancei-
ros e administrativos. No entanto, devem agir 
de maneira ética e alinhada ao princípio da 
boa-fé objetiva, evitando condutas que pos-
sam comprometer a gestão e a harmonia 
condominial. 
Repórter da Revista dos Condomínios – E 
quanto a propagação de informações falsas 
e seus impactos para a gestão do síndico nos 
respectivos condomínios?
Sarah Jones – Infelizmente, muitos condomí-
nios presenciam irregularidades nas gestões 
condominiais aptas a ensejarem legitima-
mente a destituição de síndicos, subsíndicos 
e demais membros do órgão colegiado ao 
se comprovar desvios de verbas, fraudes em 
contratações, emissão de notas fi scais frias, 

Infelizmente, muitos condomínios 
presenciam irregularidades nas 

gestões condominiais aptas a 
ensejarem legitimamente a destituição 

de síndicos, subsíndicos e demais 
membros do órgão colegiado

‘‘
De acordo com a Associação Brasileira de Síndicos e 
Síndicas Profi ssionais (ABRASSP), o Brasil tem mais 
de 420 mil síndicos em atividade. A atividade tem 
crescido cada vez mais, somado ao grande número 
de Condomínios que cresce na mesma proporção. 
Se antes a fi gura do gestor se limitava àquele mo-
rador sem muitas ocupações em sua vida cotidiana, 
hoje, temos empresas de sindicatura com um estru-
tura, tanto física quanto humana, que causa inveja 
a outras de segmentos diferentes. Mas fi ca sempre 
aquele questionamento: O que é melhor para o Con-
domínio? O Síndico profi ssional ou o Síndico condo-
mínio(orgânico) ? qual o modelo melhor atende o 
Condomínio? 

Como todo o estudante de direito aprende ainda na 
faculdade, a resposta é: depende. Partindo do pon-
to de vista legal, a responsabilidade é exatamente a 
mesma. Os mesmos deveres e obrigações que aga-
salha um, serve de manto ao outro. O ponto crucial 
da convivência condominial para a escolha do ges-
tor passa, principalmente, pela cultura do Condomí-
nio. E aqui quando falamos de Condomínio estamos 
nos referindo às pessoas, aos condôminos .

Há condomínios que reservam um modelo mais 
discreto na forma de fazer as coisas, defensores do 
“dogma” - “foi sempre assim”, que não abrem espaço 
para uma pessoa externa fazer a gestão. Já conhe-
ci Condomínios onde o mesmo o síndico é o mesmo 
há mais de 25 anos.  Não quer dizer que este modelo 
não cumpre a lei e fazem algo incorreto. Há condo-
mínios onde o síndico morador é extremamente en-
gajado, aberto a novas ideias e sempre inovando no 
Condomínio. 

O Síndico denominado profi ssional, aquele que pos-
sui CNPJ, uma carteira de Condomínios sob sua res-
ponsabilidade muitas vezes é escolhido justamente 
por ser “estranho” ao Condomínio. Ou seja, não tem 
relação com os condôminos, portanto, imparcial em 
qualquer assunto de convivência entre os morado-
res. 

Existem excelentes síndicos tanto profi ssionais 
quanto orgânicos. Se a expectativa de todos é a me-
lhor para o Condomínio, não há resposta errada na 
escolha. A escolha é que poderá ser feita de forma 
errada se os interesses de poucos, no processo de es-
colha, se sobreporem ao bem comum de todos. 

Ramon Perez Luiz

Advogado, Professor e Síndico, Secretário Geral Ad-
junto da Comissão Nacional de Direito Imobiliário da 
ABA, Diretor da ANACON RS, Membro da Comunidade 
Experts em Condomínios - CEX, Coautor da obra “Con-
domínio: aspectos práticos da inadimplência e co-
brança de cotas”.

Contato
l @adv.ramon.luiz
h ramonperezadvocacia.com.br 

Síndico Orgânico
ou Profi ssional?
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gestão com abuso de poder, 
dentre outras práticas irregu-
laridades comumente noti-
ciadas. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – E quando as 
mídias sociais são utilizadas 
para disseminar desinforma-
ção ou mesmo mentiras em 
relação ao síndico?

Sarah Jones – Nesse caso, a 

situação fi ca ainda mais sen-
sível quando um conselheiro 
ou conselheira, abusando de 
suas funções administrati-
vas, utiliza grupos em plata-
formas de mensagem (como 
o WhatsApp) ou o e-mail ofi -
cial do condomínio, para dis-
seminar informações falsas 
e levianas, gerando desesta-
bilização e desconfi ança na 
gestão. Essa prática não ape-

nas compromete a gover-
nança do condomínio, mas 
também pode confi gurar 
ofensa à honra do síndico e 
prejudicar a administração. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – Nesse caso, 
como pode se dar a destitui-
ção dos Conselheiros?

Sarah Jones – Os procedi-
mentos são os seguintes:
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Primeiro: na ausência de previsão expres-
sa na convenção condominial sobre o pro-
cesso de destituição de conselheiros, deve-
-se adotar o mesmo procedimento previsto 
para a destituição do síndico (conforme o ar-
tigo 1.349 do Código Civil). O artigo exige o 
seguinte: 
(a) Convocação de assembleia geral extraor-
dinária por um quarto dos condôminos; 
(b) Deliberação e aprovação da destituição 
pela maioria absoluta dos presentes na as-
sembleia (50% +1), e não da totalidade dos 
condôminos;
(c) Direito a ampla defesa e contraditório do 
conselheiro ou conselheira, sob pena da as-
sembleia ser objeto de impugnação admi-
nistrativa e levada ao Poder Judiciário para 
apreciação; 
(d) Justifi cativa formal documentada, con-
tendo provas das atitudes prejudiciais do 
conselheiro ou conselheira em questão; 
(e) Registro da decisão em ata e comunica-
ção ofi cial ao conselheiro ou conselheira des-
tituídos(das). 
Repórter da Revista dos Condomínios – 
Durante nossa conversa, anterior a entrevis-
ta, você falou sobre recomendações práticas 
para evitar questionamentos futuros e dar 
segurança ao processo de destituição. O que 
se recomenda? 
Sarah Jones – Primeiro, manter registros de 
todas as mensagens e provas que justifi quem 
a destituição; depois, consultar um advogado 
especializado para conduzir o procedimento 
de forma segura; em seguida, alterar a con-
venção para incluir regras claras sobre a des-
tituição de conselheiros, prevenindo lacunas 
interpretativas futuras. 

Para a configuração da 
responsabilidade civil por ato 

ilícito, há a necessária exigência 
de três requisitos essenciais: a 

conduta antijurídica do agente... 
o dano ou o resultado lesivo 

experimentado pelo ofendido, e 
o nexo de causalidade...

‘‘
O cenário imobiliário brasileiro recebeu com surpresa o anúncio de 
um inovador projeto imobiliário lançado pelo político, empresário e 
infl uencer Pablo Marçal.

O projeto indica a construção de um condomínio de luxo na cida-
de de Pirinópolis, estado de Goiás, denominado Riviera da Comen-
da, o qual deverá contar, inicialmente, como 30 unidades residen-
ciais, para além das áreas comuns caracterizadas pela presença de 
espaços um tanto arrojados, tais como pista especial para jatinhos, 
praças com playground, trilhas privativas, escola e academia de úl-
tima geração.  

A escolha do local não parece ter sido aleatória, visto que o merca-
do imobiliário de Pirinópolis, a “Europa do Estado de Goiás”, segun-
do Marçal, encontra-se em processo de ampla expansão, atraindo o 
olhar e a atenção de milhares de investidores.

Há ainda na aprazível cidade goiana uma destacada posição geo-
gráfi ca estratégica, demarcada pelo equilíbrio entre preservação do 
meio ambiente e estímulo ao desenvolvimento econômico. 

Contudo, o aspecto mais polêmico do novo condomínio diz respeito 
ao processo seletivo dos futuros adquirentes, o qual intenta buscar 
pessoas com “identidade espiritual e ideológica”, tendo como esco-
po refl exo a realização de “networking” entre agentes que tenham 
como desiderato comum a “busca pela prosperidade”. 

Condomínios estruturados a partir de um público específi co não 
são novidade em países como os Estados Unidos onde, por exem-
plo, em Nova York, cidade que concentra a maior comunidade ju-
daica fora de Israel, autoriza-se que o “board” (conselho condomi-
nial) defi na que naquele edifício devam residir exclusivamente 
judeus. Em Londres, verifi cam-se condomínios exclusivos para mu-
çulmanos, bem como outros, somente de proprietários cristãos.

No Brasil, projetos com tais características hão de se deparar com 
sérios e graves impasses jurídicos, posto que a Constituição Federal 
brasileira, de um lado, enaltece o pluralismo e a dignidade da pes-
soa humana (art. 1º, III e V, CF), e de outro, estabelece como um dos 
objetivos fundamentais da República, a promoção do bem comum, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer ou-
tras formas de discriminação.  (art. 3º, V, CF). 

A Carta Magna irradia para todo o ordenamento jurídico (no qual se 
encontra inserido o Código Civil brasileiro, lei de regência dos con-
domínios edilícios) a força normativa de seus preceitos, tornando 
absolutamente inconstitucional qualquer iniciativa demarcada por 
ações de exclusão, especialmente sob o pretexto de uma identida-
de ideológica, religiosa, política ou fi losófi ca. 

É da índole do Estado de Direito constitucional estimular a iniciati-
va privada, as relações de consumo e a economia nacional, contu-
do, ações demarcadas por notas discriminatórias ou preconceituo-
sas são vedadas pela Constituição da República, de onde se defl ui 
que tanto empresários e empreendedores, como os futuros adqui-
rentes ou condôminos, devam conhecer, de antemão, a orientação 
constitucional relativamente a “condomínios exclusivos”, sob pena 
de terem de arcar com efeitos consequenciais indesejáveis, próprios 
de empreitadas temerárias, evidenciadas por impensados atenta-
dos à ordem jurídica. 

Vander Andrade
advogado. Especialista, Mestre e Doutor em Direito pela PUC-SP. CEO 
do Instituto Vander Andrade (Cursos de Direito e Gestão Condomi-
nial) www.institutovanderandrade.com.br

Contato
h vanderandradeadvogado.com.br
h www.institutocondominiale.net
l @vanderfdeandrade

A (in)constitucionalidade do 
projeto condominial anunciado 
pelo empresário Pablo Marçal 
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Sarah Jones 
Sócia Fundadora do escritório Sarah Jones So-
ciedade Individual de Advocacia, pós-gradua-
da em Direito do Estado pela UFBA, MBA em 
Negócios Imobiliários pela Dalmass, pós-gra-
duada em Direito Digital e Proteção de Dados 
pela EBRADI, Membro da Comissão Especial de 
Direito Condominial da Ordem dos Advogados 
do Brasil – Seção Bahia, palestrante e articulis-
ta. 

Contatos
w (62) 9.8138-6288
G sarah.jonesadv@yahoo.com.br
h https://sarahjonesadv.com.br

Repórter da Revista dos Condomínios – 
Você poderia falar um pouco sobre medi-
das legais e a Lei de Stalking para ser possível 
compreender melhor o panorama que en-
volve essa questão de destituição?
Sarah Jones – Além das medidas adminis-
trativas, o síndico pode recorrer a dispositi-
vos legais para coibir a disseminação reitera-
da de informações falsas com a intenção de 
desestabilizar a gestão condominial. A Lei 
(14.132/2021) que tipifi ca o crime de stalking 
(crime de perseguição), prevê pena de reclu-
são de 6 meses a 2 anos, e multa; podendo 
ser majorado se for criança, adolescente, ido-
so ou mulher perseguida por razões da con-
dição do sexo feminino, causando sofrimento 
emocional ou perturbação à vítima. 
Repórter da Revista dos Condomínios – E 
tal lei pode ser aplicada nos condomínios...
Sarah Jones – Desde que cumprido os requi-
sitos (permanência e habitualidade). 
Repórter da Revista dos Condomínios – O 
que implicam esses requisitos?
Sarah Jones – De acordo com a previsão legal 
(art. 147-A do Código Penal), estamos dian-
te de perseguição direcionada à alguém, de 
forma reiterada e por qualquer meio, amea-
çando-lhe a integridade física ou psicológica, 
restringindo-lhe a capacidade de locomoção 
ou, de qualquer forma, invadindo ou pertur-
bando sua esfera de liberdade ou privacida-
de. Ou seja, visa-se proteger os bens jurídi-
cos da liberdade ou da privacidade a partir 
de uma prática reiterada, não confi gurando o 
crime comportamentos isolados. 
Requisitos essenciais
Em termos práticos, deve-se analisar no caso 
concreto. Para a confi guração da responsabi-
lidade civil por ato ilícito, há a necessária exi-
gência de três requisitos essenciais: a con-
duta antijurídica do agente, que há de ser 
sempre contrária ao direito, o dano ou o re-
sultado lesivo experimentado pelo ofendido, 
e o nexo de causalidade, isto é, o vínculo en-
tre a conduta ilícita ou contrária ao direito e 
o resultado lesivo experimentado pelo ofen-
dido. 
Caso real
Em um caso julgado pelo TJSP, por exem-
plo, o magistrado compreendeu que as pos-
tagens de certa moradora estão dentro dos 
limites da liberdade de crítica e de expres-
são e não causaram danos morais à síndica, 
pois foram feitas nos canais regulares desti-
nados à manifestação dos condôminos e não 
revelam conteúdo a macular a honra ou in-

timidade da autora. Trata-se, portanto, de 
interpretação a ser feita pelo magistrado, 
conjugando a forma e como os fatos aconte-
ceram.
Repórter da Revista dos Condomínios – 
Você estava falando sobre a aplicação da 
Lei do Stalking nos condomínios quando fi z 
a pergunta sobre requisitos. Mas você pode 
continuar.
Sarah Jones – Então, no âmbito condominial 
ela pode ser aplicada não só na relação mo-
radores para com o síndico, mas do síndico 
com moradores e moradores com morado-
res. Esta lei veio para trazer mais segurança e 
tranquilidade nas situações que ocorrem no 
dia a dia dos condomínios. 
Repórter da Revista dos Condomínios – A 
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parte que se sente perseguida deve ter que 
tipos de provas do crime?

Sarah Jones – Como mensagens, imagens, 
e-mails e áudios, por exemplo. Isso, para que 
sejam juntadas no momento da abertura do 
boletim de ocorrência e ser possível a análi-
se e verifi cação da caracterização do crime 
ou não. Para a condução da abertura do bo-
letim de ocorrência importante consultar um 
advogado especialista e ser possível verifi car 
qual crime se enquadra na situação, pois, em 
determinadas situações, não se trata de stal-
king, mas sim calúnia, difamação, injúria e 
até ameaça.

Repórter da Revista dos Condomínios – 
Entendo, ser possível o enquadramento de 
acordo com os diversos artigos das leis.

Sarah Jones – Exato. No caso de ser o síndico 
a pessoa que alega a perseguição, os tribu-
nais tem entendido que assuntos que envol-
vam a gestão do condomínio diretamente, 
não se caracterizam stalking ou perseguição, 
mas sim exercício do direito do condômino 
em questionar a gestão condominial. 

Repórter da Revista dos Condomínios – 
Caso o síndico ou outros membros da admi-
nistração se sintam alvo desse tipo de condu-
ta, o que é recomendável? 

Sarah Jones – Vamos lá: primeiro, registrar 
um boletim de ocorrência relatando os fatos; 
em seguida, reunir provas, como mensagens 
e e-mails, que demonstrem o comportamen-
to abusivo; terceiro, solicitar medidas prote-
tivas, se necessário, com base no Código de 
Processo Penal; mais, buscar assessoria jurí-
dica para avaliar possíveis ações civis e crimi-
nais. 

Repórter da Revista dos Condomínios – 
Gostaria de fazer um fechamento, uma con-
clusão, para o que você disse aqui?

Sarah Jones – A harmonia condominial de-
pende da transparência e do comprome-
timento dos seus gestores e conselheiros. 
Quando um conselheiro abusa de sua função 
ao disseminar informações falsas para deses-
tabilizar a gestão, a destituição se torna uma 
medida necessária para restabelecer a or-
dem. O uso do procedimento previsto para 
a destituição do síndico, na falta de previsão 
específi ca, é o caminho mais adequado até 
que a convenção seja atualizada para con-
templar tal situação. Além disso, a aplicação 
da lei (14.132/2021) oferece um respaldo legal 
adicional, garantindo que condutas abusivas 
sejam devidamente tratadas tanto na esfera 
administrativa quanto judicial.

Já mencionei aqui, nesta coluna, o estudo da história para se chegar 
a entendimentos sobre o mundo imobiliário atual. Mas sempre gosto 
de trazer elementos novos, para que os leitores possam observar o ta-
manho das coincidências e, analogicamente, verem que muitas vezes 
temos empreendimentos imobiliários que são objeto de situações in-
solúveis ou que demandam observar o passado da terra onde foram 
construídos. No Rio de Janeiro, por exemplo, temos casos que mos-
tram como a colonização portuguesa atingiu sobremaneira o destino 
de determinadas construções, assim como fatos históricos da coloni-
zação trouxeram para a cidade impactos negativos, em determina-
dos bairros ou construções novas, oriundos de terrenos onde outrora 
existiram prédios históricos, marcados por violências de guerra e ou-
tros atos do gênero. Já vimos, por aqui, as tragédias com chuvas que 
acometem cidades como Petrópolis, Teresópolis; ou bairros como: São 
Cristóvão, Tijuca e Jardim Botânico. E, nesta mesma observação, che-
gamos a conclusão que todos os referidos bairros foram locais de ca-
sas imperiais onde colonizadores portugueses devastaram, de certa 
forma, através de atos violentos, as cidades-sede. Os movimentos de 
guerras, dominação de terras, invasões, bem como explorações de po-
vos originários são, sem dúvida alguma, uma usurpação praticada pe-
los portugueses no afã de tomar e consolidar poder. Mas tudo isso aca-
ba, no decorrer dos tempos, trazendo uma espécie de carga para os 
atos posteriores que vemos hoje. Exemplo, em construções novas que 
surgem nestes locais. Assim como time de futebol ser fadado à segun-
da divisão, por causa da não honradez dos donos do terreno onde foi 
erigido o estádio do referido time. Os imóveis, assim como nós, pos-
suem um passado que se liga diretamente ao seu destino atual. O es-
tudo do registro imobiliário de uma terra é a consolidação do fato de 
que ela dará frutos ou não na seara da construção civil. Assim como 
nossos antepassados são diretamente ligados ao nosso DNA sutil, pela 
epigenética, temos na terra que descobrir o seu passado para elabo-
rar, com mais certeza e acuidade, seu futuro, que poderá ser positivo 
ou negativo. Terras compradas de forma escusa, envolvendo atos de 
violência estão intimamente ligadas ao destino das construções no-
vas. Ou até dos grandes infortúnios ocorridos em Estados, cidades e 
países. Não há hipótese de olharmos um problema condominial, de 
terras, de vizinhos ou quaisquer outros, sem antes olhar para o passa-
do daquela localidade, daquele Registro Imobiliário e do que ocorreu 
no passado naquela terra onde será erigido o novo empreendimen-
to. Dados concretos mostram que fatos impressionantes se repetem 
em determinadas regiões com infl uências quase avassaladoras. O Rio 
de Janeiro, no auge de sua violência, está intrinsecamente ligado às 
guerras de dominação, independência e atrocidades feitas na época 
do império por seus gestores imperiais! Se formos analisar as questões 
sistêmicas históricas que envolvem os prédios novos do Rio de Janeiro 
iremos saber das causas originais, dos dramas vivenciados em deter-
minados condomínios na atualidade. Convido a todos revisitarem um 
pouco o passado das terras onde seus prédios foram construídos, para 
achar as famosas repetições de atitudes com origem em ocorrências 
trágicas do passado. Dica de hoje: analise a história do seu prédio. Pe-
gue o RGI de qualquer unidade habitacional e veja o histórico da ter-
ra. Fatos no mínimo interessantes estarão ligados ao que hoje viven-
ciamos!

Gracília Portela
Advogada condominialista sistêmica, pós-graduada em direito tributá-
rio (CEU LAW SCHOOL) e em gestão pública sistêmica (Hellinger Schu-
le); doutora em ciências sociais e jurídicas (UMSA); presidente da Acade-
mia Brasileira de Justiça e Filosofi a Sistêmica (ABJFSis) e da comissão 
de justiça fi losófi co sistêmica (OAB/Méier). É diretora de gerenciamento 
de confl itos condominiais (Ghap), palestrante e coautora do livro “Pen-
samento Sistêmico”. 

Contato
G gracilia.portela@amoportela.com.br
l @graciliaportela 
l @edcescolacoletivo  
l @abfsis_2018 
V (21) 99397-3571 

Revisitando o passado dos 
colonizadores para explicar 
construções novas
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CONDOMÍNIOS

TECH:
O FUTURO É AGORA

Não é nenhuma novidade que esta-
mos vivenciando um ritmo cada 
vez mais acelerado de inovações 
tecnológicas de todos os tempos, 
com mudanças e impacto em to-

das as esferas sociais – e econômicas. Todos 
os dias, praticamente, temos acesso a novas 
ferramentas para resolver todo tipo de pro-
blemas e necessidades. A tecnologia trouxe 
consigo a possibilidade de as empresas te-
rem, ao seu dispor, alternativas de expansão 
infi nita. Como exemplos, temos o Google, a 
Amazon, a Uber e o Ifood, apenas para citar 
alguns recursos em sites, plataformas e apli-
cativos e, assim, obter uma rápida noção do 
que estamos falando. 

Diante desse panorama, a grande pergunta 
que fi ca é: nós estamos tirando proveito des-
sas tecnologias para fazermos com que o dia 

a dia da gestão condominial seja mais asser-
tiva, mais rápida, transparente e que chegue 
a ser uma ferramenta de decisão, por exem-
plo? Para responder essas e outras perguntas 
a Revista dos Condomínios foi ouvir os espe-
cialistas em gestão e tecnologia dedicada a 
condomínios, respectivamente, Thiago Fos-
sati e Vagner Lessa.

Repórter da Revista dos Condomínios – 
Fossati, você poderia dar alguns exemplos de 
praticidade aplicada ao dia a dia da gestão 
de condomínios por meio da tecnologia?

Thiago Fossati – Por exemplo, em relação a 
alguns acompanhamentos simples, que po-
dem ser realizados sem muita complexida-
de e até sem custos, como: registro mensal 
de custos com as concessionárias de água e 
energia. Ao longo do ano você teria um re-
sultado real e um balanceamento sazonal de 
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gastos e custos fi nanceiros. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – Ah, sim. Em 
relação aos fornecedores de 
serviços em geral, como é o 
caso do gás de GLP.

Thiago Fossati – Sim. Pode 
ser possível realizar o acom-
panhamento também da 
quantidade de metros cúbi-
cos (m3) das recargas de gás 
para os condomínios que 
ainda utilizam o GLP. Se o 
condomínio tem rede elétri-
ca de alta tensão, como está 
variando o consumo da de-
manda mensal? Está con-
sumindo a mais do que é 
contratado? Estes relatórios 
estão na própria conta men-
sal e podem ser acompanha-
dos mês a mês. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – E esses da-
dos sendo transferidos para 
uma planilha permite dar 
transparência aos gastos na 
hora de apresentar os balan-
cetes.

Thiago Fossati – Sim. Es-

tes pequenos exemplos de 
acompanhamentos podem 
ser facilmente realizados por 
meio de planilha eletrônica. 
Desejando analisar melhor, 
podem ser feitos os acompa-
nhamentos em sistema Po-
wer BI (Microsoft). Um bom 
gerente administrativo pode 
facilmente desenvolver e im-
plantar estes processos no 
condomínio. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – Hoje já exis-
tem alguns aplicativos que 
oferecem um acompanha-
mento quase que em tempo 
real dos gastos do condomí-
nio.

Thiago Fossati – Sim. Indo 
um pouco mais além, pode 
ser contratado pelo condo-
mínio, um aplicativo no qual 
se possa, diariamente, acom-
panhar as leituras de consu-
mo de água (se tiver poço ar-
tesiano, pode também ser 
acompanhada a vazão diá-
ria), os níveis de consumo de 
gás e o consumo diário de 
energia. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – Alguns 
acompanhamentos simples 
podem ser realizados sem 
muita complexidade e até 
sem custos, não é mesmo, 
Vagner Lessa?
Vagner Lessa – Sim. Como 
exemplo, podemos citar o 
registro mensal de custos 
com as concessionárias de 
água e energia. Ao longo do 
ano você teria um resulta-
do real e um balanceamen-
to sazonal de gastos e custo 
fi nanceiro. Acompanhamen-
to da quantidade de metros 
cúbicos (m3) das recargas 
de gás (para os condomínios 
que ainda utilizam o GPL). 
Repórter da Revista dos 
Condomínios – Se o condo-
mínio tem rede elétrica de 
alta tensão, é possível se sa-
ber como está variando o 
consumo da demanda men-
sal? Se está consumindo a 
mais do que é contratado? 
Vagner Lessa – Sim. Como já 
comentado, esses relatórios 
estão na própria conta men-

Existem 
aplicativos que 

monitoram os níveis 
de água dos reservatórios 

superiores e inferiores, emitindo 
alertas para a portaria com 
informativo de algum tipo de 

problema

adoção 
da tecnologia 
para manter a 

portaria presente, mas 
de forma remota, atende 

ao objetivo de redução 
de despesas
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sal e podem ser acompanhados mês a mês. 
Estes pequenos exemplos de acompanha-
mentos podem ser facilmente realizados por 
meio de planilha eletrônica. Desejando anali-
sar melhor, podem ser feitos os acompanha-
mentos em Power BI. Um bom gerente ad-
ministrativo pode facilmente desenvolver e 
implantar estes processos no condomínio. 
Repórter da Revista dos Condomínios – E 
caso se fosse um pouco mais além na tec-
nologia, pode-se implantar no condomínio, 
por exemplo, um aplicativo onde diariamen-
te se possa acompanhar as leituras de consu-
mo de água, os níveis de consumo de gás e o 
consumo diário de energia? 
Vagner Lessa – Sim. Inclusive se tiver poço 
artesiano, pode-se também ser acompa-
nhada a vazão diária. Outro tipo de aplicati-
vo existente, mas ainda pouco utilizado, são 
as ferramentas que monitoram os níveis de 
água dos reservatórios superiores e inferiores, 
tirando a responsabilidade da portaria moni-
torar estes procedimentos manualmente e 
trazendo tranquilidade no abastecimento. 
Repórter da Revista dos Condomínios – E 
os controles de acesso?
Vagner Lessa – A tecnologia mais abrangen-
te é a de controle de acesso automatizado, 
com reconhecimento que pode ser: facial, 
biométrico e/ou por TAGs; ou ainda, a troca 
do modelo orgânico de portaria, como co-
nhecemos, pela portaria remota. Percebem 
que as possibilidades passam a ser quase in-
fi nitas e que atendem desde os pequenos 
condomínios até empreendimentos maiores 
e mais complexos? 

Dentre os métodos alternativos, podemos destacar a mediação, 
que poderá ser utilizada também, durante o curso de um proces-
so judicial. Porém, a intenção é que as partes consigam resolver as 
suas demandas e confl itos, antes do ajuizamento de ação; eis que 
dessa forma, o benefício será infi nitamente maior. Economizando-
-se tempo, custos, físico e emocional. Sem contar, que tudo pode 
ser realizado de forma confi dencial, sem constrangimentos para as 
partes. A mediação é uma das alternativas de solução e resolução 
de confl itos onde a atividade técnica é exercida por terceiro impar-
cial (mediador)sem poder decisório que, escolhido ou aceito pelas 
partes, as auxilia e estimula a identifi car ou desenvolver soluções 
consensuais para a controvérsia (art. 1º, §único, Lei 13.140/15). Segun-
do William Ury, um dos cofundadores do Havard Negotiation Pro-
ject, e que já auxiliou negociações de confl itos internacionais, tan-
to no âmbito empresarial quanto no político, na mediação não se 
aplica o binômio vencedor x perdedor, mas tão somente o vence-
dor x vencedor. A intenção é que ambas as partes saiam ganhando 
com a negociação intermediada. A possibilidade de que a solução 
pacifi cadora seja negociada pelas próprias partes, auxiliadas por 
seus respectivos advogados e mediadores capacitados, é um dos 
principais atrativos da mediação. O que se busca é a construção de 
uma solução customizada, que leva em conta os interesses das par-
tes e as particularidades da conjuntura de cada caso, o que difi cil-
mente acontece quando a solução do confl ito é dada por um ter-
ceiro, seja ele juiz ou árbitro. O uso da mediação pode ser previsto 
nas minutas de contratos sociais e de todo e qualquer tipo de con-
trato e convenções condominiais, preferencialmente já fi xando as 
premissas do procedimento ou, alternativamente, elegendo regu-
lamento específi co de uma Câmara ou instituição habilitada para 
mediação. Essa previsão pode existir independentemente da exis-
tência de cláusula de compromisso arbitral. A mediação condomi-
nial vem sendo utilizada como uma maneira mais rápida, prática e 
econômica. O método é utilizado na esfera privada e de modo con-
fi dencial, ágil e de baixo custo, se comparado com as demandas ju-
diciais. Síndicos, gestores e condôminos terão a Mediação Condo-
minial como ferramenta para amenizar reclamações que possam 
resultar em litígios. Num primeiro momento, todas as questões 
que envolvem os condomínios podem ser solucionadas através da 
mediação: Inadimplências, desrespeito ao regulamento ou con-
venção, criação de animais, uso da área comum, desavença en-
tre moradores, problemas com fornecedores e com funcioná-
rios podem ser resolvidos com a Mediação Condominial. Para 
o uso da conciliação/mediação é necessário que a Convenção do 
Condomínio contenha uma Cláusula Compromissória ou outro, 
que prevê a solução dos confl itos através deste método e não pelas 
vias judiciais. A Cláusula também torna obrigatória a participação 
das partes envolvidas. Para fechar, já existe comprador ou loca-
dor que busca saber de antemão se o condomínio  tem  mecanis-
mos para prevenção e solução de confl itos, visto agregar valor 
ao patrimônio e à qualidade de vida. Quer saber um pouco mais?.

Alcilene Mesquita
Advogada, Mediadora Sênior Judicial do TJRJ e CNJ, Pós Graduada 
Direito do Consumidor e Gestão de Confl itos, Palestrante, Professo-
ra titular do IFEC – Instituto Interamericano de Fomento à Educação, 
Cultura e Ciência, Presidente da Comissão de Medição da ANACRIM 
NITEROI-REGIAO METROPOLITNA, Presidente da Comissão de Me-
diação e Arbitragem da ABAMI RJ, Presidente da Comissão OAB vai 
à Escola OAB/RJ, Parceira do Pacto Contra a Violência da Prefeitu-
ra de Niterói e CEO-Fundadora da MEDIATI DIALOGOS E SOLUÇÕES - 
Câmara de Mediação, Conciliação, Negociação e Arbitragem.
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V 21 99452-7776
G secretária.mediati@gmail.com 
l @mediatidialogosesolucoes 

Os Métodos Alternativos
de Solução de Confl itos –
A Mediação Condominial



23Repórter da Revista dos 
Condomínios – Agora, vol-
tando a você, Thiago. Se po-
deria pensar em Internet 
das Coisas (IoT) para condo-
mínios, para permitir mo-
nitoramentos simples de 
máquinas? A tecnologia já 
barateou a esse ponto, dan-
do condições econômicas 
de essa aplicação chegar aos 
condomínios?

Thiago Fossati – Sim, isso 
já é uma realidade, porém, 
ainda pouco divulgada e/
ou conhecida pelos síndicos 
e administradores. Existem 
aplicativos, como foi dito an-
teriormente, que monitoram 
os níveis de água dos reser-
vatórios superiores e inferio-
res, emitindo alertas para a 
portaria com informativo de 
algum tipo de problema; por 
exemplo, na boia elétrica, 
evitando problema no abas-
tecimento do condomínio 
ou de alguma torre, caso seja 

um grande empreendimen-
to. Esse tipo de aplicativo 
pode ser instalado em mais 
de um celular (portaria, sín-
dico, gerente, etc.). 
Repórter da Revista dos 
Condomínios – Qual a van-
tagem? 
Thiago Fossati – A vanta-
gem primordial é retirar da 
portaria essa obrigação e 
responsabilidade em fi car se 
deslocando da guarita para 
monitorar estes procedi-
mentos.  Além de não atra-
palhar o porteiro, traz maior 
tranquilidade no abasteci-
mento.
Repórter da Revista dos 
Condomínios – E o controle 
de acesso? Poderia falar um 
pouco?
Thiago Fossati – Claro. As 
tecnologias mais abrangen-
tes como controle de acesso 
automatizado, com reconhe-
cimento facial, biométrico e/

Thiago Fossati
Administrador de empresas com especia-
lização em Planejamento e Gestão Organi-
zacional. É administrador condominial e ge-
rente administrativo predial.

Contatos
G tarfossati@gmail.com
w 81 98874-8051
n https://www.linkedin.com/in/thiagofossati/
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ou por TAGs (etiquetas RFID) 
também já são uma realida-
de nos condomínios, com 
muitas empresas fornecen-
do esse tipo de serviço que 
funcionam plenamente. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – Você gosta-
ria de citar mais algum deta-
lhe?

Thiago Fossati – Ainda falan-
do sobre aplicativos, os apps, 
pode-se adotar chatboots 
(espécie de sistema que si-
mula um ser humano na 
conversação com as pessoas) 
para responder perguntas 
frequentes dos condôminos, 
como por exemplo: qual o 
horário da coleta de lixo ou 
limpeza do hall; como agen-
dar um evento no salão de 
festas ou até coisas mais es-
pecífi cas dependendo de 
cada condomínio. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – Ah, e tem a 
portaria remota, também, 
como já mencionado. Você é 
a favor do serviço?

Thiago Fossati – Sim, total-
mente a favor. Inclusive já 
trabalhei em uma empre-
sa do ramo. É uma temáti-
ca recorrente e tem dividido 
opiniões dentro ramo con-
dominial essa questão das 
portarias virtuais ou remo-
tas. Uma corrente defende 
positivamente a adoção da 
tecnologia para substituir o 
recurso humano. De outro 
lado, têm outros que conde-
nam veementemente a ado-
ção dessa tecnologia. Fato é 
que este serviço tecnológico 
funciona muito bem e aten-
de ao principal critério elen-
cado quando esta ideia vem 
à tona: corte de despesas. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – Corte de cus-
tos em um condomínio é 
algo importante, até para fa-
zer frente a alguma inadim-
plência pontual de algum 
condômino.

Thiago Fossati – Quando fa-
lamos em empresas comer-
cias e de serviços, é sabido 
que dois custos são sem-
pre os maiores nas plani-
lhas orçamentárias: folha de 
pessoal e gastos com con-
cessionárias (energia, água 
e telefonia). Quando trata-
mos de condomínios, pode-
mos adicionar o custo de gás 
encanado às despesas com 
concessionárias. 

Neste caso, a adoção da tec-
nologia para manter a porta-
ria presente, mas de forma 
remota, atende ao objetivo 
de redução de despesas e 
assertividade do controle de 
acesso, com registro (em áu-
dio, vídeo e logs de sistema) 
permanente das pessoas e 
veículos que entram e saem 
do condomínio. Este é um 
ramo de serviços que cresce 
de forma contínua no Brasil. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – Você tem al-

guma referência de alguma 
instituição conhecida para 
essa informação?

Thiago Fossati – Então, de 
acordo com a ABESE (Asso-
ciação Brasileira das Empre-
sas de Sistemas Eletrônicos 
de Segurança), em 2024, o 
Brasil superou a marca de 12 
mil portarias remotas insta-
ladas no Brasil. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – E o que di-
zer das câmeras de seguran-
ça com IA (inteligência artifi -
cial)? 

Thiago Fossati – Estas ain-
da não são populares no 
ramo condominial, mas tra-
zem uma inovação que será 
muito bem-vinda ao se-
tor. Trata-se de equipamen-
tos contendo algoritmos de 
aprendizado podendo “to-
mar decisões” com base em 
dados coletados, sendo ca-
paz de analisar ambientes, 
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comportamentos suspeitos. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – E voltando à 
questão da IoT, tem muitos 
serviços possíveis de serem 
oferecidos, não?

Thiago Fossati – Dentro do 
âmbito de IoT (internet das 
coisas), podemos destacar a 
automatização de ilumina-
ção, sensores de detecção de 
fumaça e gás e armários in-
teligentes com leitor de bio-
metria e portas automati-
zadas. Esse tipo de armário 
está ligado em wi-fi , notifi -
cando o morador quando 
ele recebe uma encomenda 
armazenada em um desses 
dispositivos, registrando a 
data e a hora de recebimen-
to da encomenda. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – E a captação 
de energia fotovoltaica, com 
as placas solares, e a redu-
ção de custos para o condo-
mínios?

Thiago Fossati – A energia 
fotovoltaica é a grande apos-
ta do momento no mercado 
condominial. Como já fala-
mos antes, energia é um re-
curso muito caro em despe-
sas condominiais. Podemos 
utilizar a tecnologia também 
para sustentabilidade con-
dominial adotando a capta-
ção de energia solar, através 
da instalação de painéis so-
lares e sistemas de captação 
e reutilização de águas plu-
viais. Percebe que as possibi-
lidades passam a ser quase 
infi nitas e que atendem des-
de os pequenos condomí-
nios até empreendimentos 
maiores e mais complexos? 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – É... a tecno-
logia está se tornando bara-
ta e cada vez mais cotidiana.

Thiago Fossati – Um fato a 
ser observado quando fala-
mos sobre tecnologia, seja 
em qual setor ela seja em-
pregada, é que devemos 
atentar para o conceito bási-

Vagner Lessa
Fundador da Villa, criada em 2012. Em-
preendedor do segmento de tecnologia 
para gestão condominial. A empresa cres-
ceu exponencialmente e hoje o aplicativo 
atende mais de 10.000 residências, com so-
luções práticas e efi cientes para gestores 
condominiais e moradores.

Contatos
G vagnerlessa@villafacil.com.br
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Hoje, as administradoras de 
condomínios e vários de seus 
clientes dão preferência a 

realizar uma assembleia no 
formato virtual ou híbrido, para 

ter mais pessoas presentes, 
dar celeridade em decisões e 

principalmente para atingimento 
de quórum em assembleias

‘‘
co de que só existe inovação se trouxer um 
resultado prático e tangível, do contrário, não 
existe motivo para troca de sistemas ou in-
vestimentos. A inovação deve resolver pro-
blemas ou atender as novas necessidades de 
um público ou nicho de mercado. 
Repórter da Revista dos Condomínios – 
Sim, como promover a comodidade.
Thiago Fossati – Podemos citar como um 
exemplo prático dessa afi rmação, a platafor-
ma de comunicação para reuniões, o Zoom. 
Este sistema foi criado em 2011 na Califór-
nia, mas só se popularizou no Brasil em 2020, 
face a pandemia de Covid-19. 
Hoje, as administradoras de condomínios 
e vários de seus clientes dão preferência a 
realizar uma assembleia no formato virtual 
ou híbrido, para ter mais pessoas presen-
tes, dar celeridade em decisões e principal-
mente para atingimento de quórum em as-
sembleias. Esse tipo de sistema de reuniões 
virtuais – seja qual plataforma for – é indis-
pensável para várias empresas em seu dia a 
dia corrido. 
Repórter da Revista dos Condomínios – 
Para um investidor, que comprou uma uni-
dade em um condomínio, ele pode lan-
çar mão de uma plataforma que está sendo 
cada vez mais utilizada, o Airbnb.
Thiago Fossati – Uma plataforma que fun-
ciona muito bem e é utilizada bastante no 
ramo condominial. O Airbnb Inc. é uma em-
presa também americana, fundada em 2007 
na Califórnia. Não vou entrar aqui no cam-
po de licitude ou proibições de acordo com 
convenções jurídicas. O serviço de aluguel 
por temporadas em fl ats, condomínio verti-

Na era da hiperconectividade, a gestão condominial não fi cou 
para trás. Nos últimos anos, os aplicativos de condomínio se 
consolidaram como ferramentas indispensáveis para síndicos, 
administradoras e moradores. Unindo tecnologia, praticidade 
e segurança, essas plataformas digitais vêm ganhando espaço 
em um mercado que exige, cada vez mais, efi ciência e transpa-
rência.
De notifi cações em tempo real a registros automatizados de en-
trada e saída, os apps vêm redesenhando a experiência de viver 
em condomínio. E, em 2025, o cenário é ainda mais promissor: 
dados recentes da Associação Brasileira de Tecnologia Condo-
minial (ABTCond) mostram que mais de 68% dos condomínios 
nas capitais brasileiras já utilizam algum tipo de aplicativo para 
gestão e comunicação interna.
Segurança e Comunicação: Os Pilares da Transformação
Um dos principais benefícios dos apps é a melhoria na comuni-
cação. Com recursos como murais digitais, chat entre morado-
res e síndicos, além de envio de comunicados ofi ciais via push, 
a informação circula de forma ágil e organizada, evitando ruí-
dos e confl itos.
Já no quesito segurança, os avanços são signifi cativos. A integra-
ção com sistemas de portaria remota, reconhecimento facial, 
QR Code para visitantes e controle de acesso por biometria tor-
nam o ambiente condominial mais protegido e inteligente.
Como CEO da startup Villa Fácil, especializada em soluções tec-
nológicas para condomínios, a tecnologia não veio para subs-
tituir, mas para empoderar a gestão condominial. “Nosso foco 
está em simplifi car o dia a dia do síndico e oferecer uma expe-
riência mais segura e prática para o morador. A gestão transpa-
rente, com dados em tempo real, é um diferencial que veio para 
fi car”, entendo que o futuro que tantos falam se faz presente.
Tendências para 2025: Automatização e Integração
O futuro aponta para a automação integrada, com aplicativos 
cada vez mais conectados a dispositivos de IoT (Internet das Coi-
sas), como sensores de presença, câmeras com inteligência arti-
fi cial e fechaduras digitais. A ideia é que o próprio condomínio 
se torne uma estrutura inteligente e autônoma, capaz de res-
ponder a estímulos e garantir conforto, segurança e economia.
Empresas como a Villa Fácil têm apostado também em interfa-
ces mais acessíveis para idosos e pessoas com defi ciência, além 
de incluir tradução simultânea e reconhecimento de voz, am-
pliando a inclusão digital nas comunidades.
Conclusão: Um Caminho Sem Volta
O avanço tecnológico nos condomínios representa muito mais 
do que modernização. É uma resposta às novas demandas da 
sociedade por efi ciência, segurança, praticidade e transparên-
cia. 
Em um mundo onde a informação circula em segundos, garan-
tir boa comunicação e segurança não é mais um diferencial. É 
uma necessidade básica — e, felizmente, cada vez mais acessí-
vel.

Vagner Lessa
Especialista em Tecnologia e Condomínios

Aplicativos de Condomínio: 
A revolução silenciosa 
que está transformando a 
comunicação e a segurança 
nos condomínios
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cais, condomínios horizon-
tais e estúdios vem crescen-
do a cada ano. Este serviço 
de tecnologia trouxe consi-
go a possibilidade de os pro-
prietários poderem perfazer 
uma renda extra com seus 
imóveis. 
Repórter da Revista dos 
Condomínios – Otimizando 
o investimento, digamos as-
sim.
Thiago Fossati – Com certe-
za. Ora, mas isso não era pos-
sível antes? Sim, era. Mas não 
com a escala e rapidez que 
a plataforma trouxe e tam-
bém não era possível an-
tes ter o seu imóvel mostra-
do e disponível para tantas 
pessoas. Essa integração só 
foi possível com a tecnolo-
gia criada para esse fi m. An-
tes nós poderíamos chamar 
um taxi. Hoje nós temos de-

zenas de motoristas à dispo-
sição para as mesmas corri-
das e com preços módicos. 
Podemos concluir que sim, a 
inovação traz resultados prá-
ticos. Porém, precisamos en-
tender que nem tudo são 
fl ores e não vivemos num 
mundo perfeito. Apesar de 
termos praticamente tudo 
ao alcance das mãos (ou dos 
dedos), quando falamos em 
tecnologia e seus resulta-
dos, não podemos deixar de 
fora da equação, a variável 
mais importante: pessoas. O 
ser humano não está alheio 
a tudo isso. Muito pelo con-
trário. Somos parte mais que 
interessada, somos deman-
dantes dos serviços e cada 
dia, temos um “...e se...” 
Repórter da Revista dos 
Condomínios – Você se re-
fere as difi culdades de utili-

zação dessas tecnologias de 
uma maneira geral?

Thiago Fossati – O calo em 
nosso sapato no ramo con-
dominial, infelizmente, tra-
ta-se de pessoas qualifi cadas 
para agir, interagir e coman-
dar esse universo digital. 
Acredito que muitos aqui já 
tenham se perguntado se o 
seu porteiro vai saber utilizar 
um computador na portaria 
para realizar um cadastro de 
visitante, ou fazer uma con-
sulta (pesquisa) no cadastro, 
cadastrar uma TAG, operar 
um quadro elétrico automa-
tizado ou abrir um chamado 
via plataforma de prestado-
res de serviços. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – A difi culda-
de vai aparecer em algum 
momento...

Thiago Fossati – Ah, cabe-
rá ao gestor condominial ou 
o gerente administrativo as-
sumir para si a responsabi-
lidade de treinar essas pes-
soas e gerir recursos. Mesmo 
com tudo que listamos aci-
ma sobre tecnologia e resul-
tados, a habilidade huma-
na é única e insubstituível. A 
capacidade de pensar, criar 
e explorar soluções e tare-
fas, nenhuma tecnologia por 
mais avançada, será capaz 
de substituir. A pergunta que 
deixo é: o seu condomínio, já 
está se preparando para ser 
um condomínio tech?
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os pais se voltam 
contra o síndico, 

exigindo reparações 
quando, em verdade, 

os pais são seus 
responsáveis 

diretos

‘‘É claro que o direito 
ao lazer das crianças 
e adolescentes deve 
ser preservado, “to-

dos concordamos, pois afi -
nal de contas é essa a de-
terminação legal prevista na 
Constituição Federal, replica-
da no Estatuto da Criança e 
do Adolescente, (ECA)” – Lei 
n. 8.069/90 – cita o advoga-
do Felipe Ferrarezi. 

Dentre tantos outros, o di-
reito ao lazer “é fundamen-

tal aos menores de idade e é 
dever a ser assegurado pela 
família, comunidade, socie-
dade em geral e o poder pú-
blico. No condomínio resi-
dencial também há de se 
preservar tal direito, mas sob 
certos regramentos” – adver-
te Ferrarezi. Até porque, ne-
nhum direito é absoluto.

A situação, que não apa-
renta maiores problemas, 
pode passar a ter pela falta 
de compreensão, geralmen-

Estatuto da Criança
e do Adolescente não 

é absoluto dentro
do condomínio
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seus fi lhos. E isso, principal-
mente com relação às restri-
ções à prática do citado lazer 
infantil nos locais limitados 
ao seu exercício – como nas 
áreas comuns de um condo-
mínio.
O que é decisivo: hierarquia 
das leis ou sua interpreta-
ção?
Para muitos, essas áreas co-
muns servem de local para 
as mais diversas brincadei-
ras infantis, por entende-
rem que tal direito, previsto 
no ECA, se sobrepõe às re-
gras condominiais. Entretan-
to, “há que se compreender 
que a legislação não neces-
sariamente está sempre as-
sociada as suas hierarquias, 
mas sim a interpretação, de 
modo a se complementa-
rem” – explica Ferrarezi.
Condomínio: obrigado a 
oferecer espaço infantil ade-
quado
Ao advogado Ferrarezi, pare-
ce inquestionável que o con-
domínio deve proporcionar 
local adequado para a reali-

zação de atividades infantis. 
Contudo, a total liberdade 
“extrapolando seus espaços 
para as demais áreas co-
muns do condomínio repre-
sentam, inegavelmente, uma 
ruptura das suas destinações 
próprias e até mesmo con-
fl ituam com as disposições 
do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). O esta-
tuto, se por um lado con-
templa o direito ao lazer, por 
outro exige de forma con-
tundente que a saúde e a se-
gurança dos menores sejam 
preservadas” – adverte o es-
pecialista.

Áreas comuns e o uso ina-
dequado: cuidado com pos-
síveis passivos para o condo-
mínio

São muitos os casos onde se 
observaram atropelamentos 
e muitos outros acidentes 
ocorridos dentro dos condo-
mínios e, muitas vezes, “os 
pais se voltam contra o sín-
dico, exigindo reparações 
quando, em verdade, os pais 
são seus responsáveis dire-
tos, como prevê, inclusive, o 

Código Civil (artigos 932, I e 
1.336, IV)” – revela Ferrarezi.
Síndico: quais as suas obri-
gações?
Não se pode esquecer que o 
síndico precisa, sim, “cuidar 
para eliminar possíveis res-
ponsabilizações, sendo ele 
ativo na cobrança das regras 
condominiais. Assim sen-
do, deve advertir os pais e to-
mar as medidas necessárias, 
como preconiza a lei” (artigo 
1.348, I do Código Civil) – re-
força o especialista.
Um caso verídico da cidade 
de Blumenau
Nesse contexto, em determi-
nado condomínio na cidade 
de Blumenau, ocorreram fa-
tos incríveis sobre essa temá-
tica. Os pais “insurgiram-se 
contra a síndica, em razão 
de ela comunicar e notifi car 
a respeito das infrações co-
metidas pelos fi lhos ao pra-
ticarem o lazer nas áreas co-
muns – na maioria das vezes 
brincadeiras com bicicletas 
que expunham todos ao ris-
co de acidente” – lembra o 
especialista.

O estatuto, 
se por um lado 

contempla o direito ao 
lazer, por outro exige de 
forma contundente que 
a saúde e a segurança 

dos menores sejam 
preservadas
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em determinado condomínio 
na cidade de Blumenau, 

ocorreram fatos incríveis 
sobre essa temática. Os 

pais insurgiram-se contra 
a síndica, em razão DE ELA 

comunicar e notificar a 
respeito das infrações 

cometidas pelos filhos ao 
praticarem o lazer nas 

áreas comuns

‘‘
Candidatura alternativa: motivo absurdo
Tal motivação dos pais chegou ao “absurdo 
de criar uma chapa de oposição na Assem-
bleia Geral destinada à eleição de síndico, 
para defender a livre circulação dos menores 
pelo condomínio” – conta Ferrarezi. Dessa for-
ma, as áreas de recreação e lazer das crian-
ças e jovens não fi caria restrita ao playgrou-
nd. Contudo, “com o suporte jurídico da atual 
síndica, apesar das discussões, foram expos-
tas as argumentações baseadas na lei, o que 
resultou na reeleição da síndica”.
Acidente com menor na garagem: e agora?
Não bastasse isso, alguns dias depois da As-
sembleia, “uma criança bate em um veículo 
em movimento na garagem do condomínio, 
o que por sorte, não resultou em lesões ao 
menor, embora tivesse caído com o choque” 
– recorda o especialista. O que se seguiu foi 
que, imediatamente, “os pais do menor noti-
fi caram a síndica alegando que responderia 
a uma ação judicial por lesão” – lembra Fer-
rarezi.
Atropelamento: culpa de “condômina im-
prudente”
Os pais afi rmaram todo o ocorrido descre-
vendo, “pormenorizadamente, que não es-
tavam em casa, mas que seu fi lho estava 
andando de bicicleta pela garagem do con-
domínio, vindo a ser atropelado por um carro 
dirigido por uma condômina imprudente” – 
cita Ferrarezi, para arrematar: “ou seja, curio-
samente, os pais provaram, de forma cabal, o 
descumprimento legal e regimental do con-
domínio onde moram”.

A responsabilidade civil é a obrigação de reparar o dano cau-
sado a outrem. No campo condominial, ela pode se manifes-
tar de forma objetiva ou subjetiva, a depender do caso con-
creto. O Código Civil, em seus artigos 186, 187 e 927, trata da 
responsabilização por atos ilícitos e da obrigação de indenizar.
No caso do condomínio, estamos diante de uma pessoa jurí-
dica sui generis - “pessoa jurídica de seu próprio gênero”, que 
pode ser demandada judicialmente e responder civilmente 
por condutas ou omissões administrativas que causem prejuí-
zo.
Terceiros são todos aqueles que não são condôminos ou mo-
radores, como visitantes, entregadores, prestadores de servi-
ço etc. O condomínio pode ser responsabilizado, por exem-
plo: pela queda de reboco ou fachada sobre a calçada pública; 
por acidentes causados por elevadores mal-conservados; por 
agressões de funcionários a visitantes, quando houver vínculo 
funcional e negligência na contratação ou supervisão.
A jurisprudência majoritária reconhece a responsabilidade ob-
jetiva do condomínio nesses casos, com base no risco da ativi-
dade e na teoria da guarda (art. 927, parágrafo único, do CC).
A seguir, trecho de jurisprudência do STJ:
“A responsabilidade do condomínio por danos causados em 
áreas comuns independe da demonstração de culpa, bastan-
do a comprovação do nexo de causalidade entre o defeito na 
estrutura e o dano sofrido.” (STJ, REsp 1.195.619/SP)

Quando o dano é causado a um condômino, é preciso anali-
sar se: Houve omissão do síndico ou da administração na ma-
nutenção ou segurança da área comum; A área onde ocorreu 
o dano é de uso comum ou exclusivo; O dano foi causado por 
outro condômino ou morador (nesse caso, o condomínio pode 
não ser responsável, salvo se tiver contribuído com a omissão).
Contudo, se faz necessário o condomínio adquirir boas práti-
cas para evitar responsabilizações, sendo elas: Manutenção 
preventiva periódica; Contratação de seguros obrigatórios (art. 
1.346 do CC); Registro de ocorrências; Treinamento e contrata-
ção cuidadosa de funcionários; Sinalização adequada de áreas 
de risco.
A responsabilidade civil do condomínio é um tema de grande 
relevância prática e jurídica. A atuação diligente da adminis-
tração condominial, aliada à assessoria jurídica especializada, 
é essencial para prevenir litígios e garantir a segurança jurídica 
de todos os envolvidos na vida condominial.

Raphaella Felizola
OAB/RJ 256.259
Advogada especializada em Direito Condominial e síndica pro-
fi ssional. Pós graduanda em Direito Condominial pelo CBEPJUR 
e em Gestão em Direito Condominial pela FSA. Atua há mais de 
cinco anos no segmento, com experiência jurídica, administra-
tiva e fi nanceira. Trabalhou em administradoras com foco em 
condomínios do tipo clube. Une conhecimento técnico à prática 
da gestão condominial efi ciente. Advogada na Francisco Egito 
Advogados e síndica profi ssional na DharmaCondo @dharma-
condo.

Contatos
V (21) 96421-4479
l @raphaellafelizola.adv
G raphaellafelizola.adv@gmail.com

Responsabilidade civil do 
condomínio por danos a 
terceiros e condôminos
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Felipe Fava Ferrarezi
(OAB/SC 26.673)
Advogado especialista em Direito Condomi-
nial, Pós-Graduado em Direito Processual Ci-
vil e Presidente da Comissão de Direito Condo-
minial da Subseção de Blumenau/SC - OAB/SC. 
Diretor adjunto da ANACON - Associação Na-
cional dos Advogados Condominialistas. Espe-
cialista no mercado condominial do Vale do 
Itajaí e litoral catarinense e colunista dos veícu-
los: Condomeeting, Viva o Condomínio, Direito 
e Condomínio e outras publicações da área.

Contatos
l @felipefavaferrarezi
V 71 99159-4757

Resposta da síndica à notifi cação dos pais

Como não poderia ser diferente, “a síndica 
contranotifi cou dizendo, entre outras justifi -
cativas, que caso a ação judicial fosse movida 
a própria notifi cação dos pais comprovariam 
a negligência familiar, pois reconheceu inclu-
sive, o descumprimento das regras compor-
tamentais do condomínio” – lembra. 

Especialista dá aviso importante ao síndico

Por fi m, Ferrarezi insisti em orientar que “o 
olhar dos condôminos sobre essas questões 
deve se voltar, também, como forma de en-
sinamento para compreensão dessas neces-
sidades de convivência coletiva das regras e 
oportunizar o pensamento em ideias inteli-
gentes que proporcionem, sempre, a melhor 
adaptação do espaço próprio do lazer, com 
segurança e comodidade” – ressalta.

Responsabilização do Síndico 

Paralelamente a esse assunto, o especialis-
ta afi rma que não é menos importante, “ao 
contrário, é indispensável que o local desti-
nado ao lazer infantil seja apropriado e aten-
da às orientações normativas, notadamente, 
a ABNT NBR 16071, aplicável aos componen-
tes dos ‘parquinhos’, sob pena de responsa-
bilização do síndico e do condomínio por in-
tercorrências ocorridas com os infantes”.
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TRÂNSITO DE
CARROS E PESSOAS

NAS ÁREAS COMUNS

COMO TER MAIS SEGURANÇA E 
REDUZIR RISCOS E PROBLEMAS?

Planejar e organizar a entrada e saída de veícu-
los e pessoas em empreendimentos residen-
ciais (condomínios) é crucial para garantir não 
apenas a segurança, mas também a efi ciência 
no acesso e trânsito, além da comodidade dos 

moradores, reduzindo pontos de confl itos e estresse, o 
que tem o poder de melhorar a ambiência. Ou seja, é 
possível afi rmar que um controle de acessos bem pla-
nejado e, por sua vez efi ciente, poderá evitar congestio-
namentos nas áreas de portarias, minimizando riscos 
de acidentes e reduzindo confl itos entre condôminos, 
visitantes e funcionários. 
Mas para que isso aconteça, os síndicos precisam esta-
belecer regras operacionais claras, contar com tecnolo-
gias adequadas e adotar boas práticas que aperfeiçoem 
o fl uxo – seja de veículos ou de pedestres. Caso o espa-
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Art. 1.336: “São deveres do 
condômino: III - não utilizar a 
unidade de maneira prejudicial ao 
sossego, salubridade e segurança 
dos demais possuidores.” Ou seja, 
se um morador desrespeita regras 
de entrada e saída de veículos e 
isso prejudica a segurança ou a 
ordem do condomínio, ele pode ser 
advertido ou até multado.

ço existente desses ambien-
tes, ainda assim, não seja 
adequado para esse trânsito, 
ou bem distribuídas, um re-
-layout ou redesenho da ar-
quitetura do local, com in-
tervenção civil (obras), será 
imprescindível. 

GARAGEM E 
PORTARIA DO 
CONDOMÍNIO

Para saber como organi-
zar melhor a circulação, seja 
no portão da garagem ou 
na portaria do condomínio; 
quais são os erros mais co-
muns e conhecer dicas estra-
tégicas para tornar o acesso 
mais ágil e seguro, a REVIS-
TA foi conversar com alguns 
profi ssionais que prestam 
serviço para o setor imobi-
liário. O primeiro especialis-
ta ouvido foi na área de se-
gurança, João Alberto Britto; 
o segundo, na de tecnologia, 
Vagner Lessa; e os demais: na 
do direito, Ramon Luiz; e si-
nalização e iluminação, Ri-
cardo Sigel. O que esses es-
pecialistas podem ensinar 
para reduzir riscos de segu-
rança, problemas nas áreas 
comuns do condomínio e 
como a tecnologia pode aju-
dar e soluções para apoiar 

ou reduzir problemas com 
essas rotinas? Vejamos a se-
guir.

1. A entrada e saída de veí-
culos no condomínio

O momento de acesso pela 
garagem ao condomínio é 
um ponto crítico para a or-
ganização e segurança do 
ambiente. Um fl uxo desor-
ganizado pode gerar con-
gestionamentos na porta-
ria, difi culdades no controle 
de acesso e até mesmo ris-
cos de acidentes e assaltos 
e roubos. Para síndicos e ad-
ministradoras, estabelecer 
diretrizes e rotinas claras, uti-
lizar tecnologia adequada e 
adotar boas práticas é essen-
cial para evitar problemas e 
garantir uma gestão efi cien-
te – e redução de problemas 
para o síndico. Assim, esta-
belecer regras claras e en-
tender o que a lei diz sobre 
o assunto é importante para 
evitar dores de cabeça.

2. O que diz a Lei sobre a en-
trada e saída de veículos?

O Código Civil (Lei nº 
10.406/2002) estabelece di-
retrizes gerais, e não especí-
fi cas, sobre o funcionamento 
de condomínios, o contro-
le de entrada e saída de veí-
culos. Contudo, ele conce-
de autonomia para que cada 
condomínio crie e faça cum-
prir suas próprias normas 

por meio da Convenção e 
do Regimento Interno. Des-
sa forma, é essencial seguir o 
que é estabelecido pelo Arti-
go 1.336 do Código Civil. Ele 
determina que todo condô-
mino deve respeitar as re-
gras estabelecidas para a 
boa convivência, o que inclui 
normas sobre o uso da gara-
gem e a circulação de veícu-
los.

De acordo com o advogado, 
Ramon Luiz, constata que, 
na estrutura condominial, o 
coletivo se sobrepõe ao in-
dividual, fazendo com que a 
entrada e saída dos veículos 
é um dos momentos onde 
a segurança fi ca frágil, o que 
facilita a intervenção de ter-
ceiros para um possível as-
salto dentro do Condomínio.

3. As regras para a entrada 
e saída de veículos no con-
domínio
Para que os fl uxos, de um 
condomínio residencial, fun-
cionem de forma organizada 
é necessário que, primeira-
mente, se realize uma aná-
lise operacional dos deslo-
camentos, compreendendo 
a intensidade de passagem 
de veículos e pedestres (mo-
radores, visitantes e presta-
dores de serviços) nos diver-
sos horários do dia durante 
um período de, no mínimo, 
uma semana. Dessa forma, 
será possível compreender e 
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Nós não recomendamos que 
motoristas de aplicativos, 

táxis e qualquer veículo 
desconhecido e não cadastrado 

ou autorizado tenham acesso 
ao interior do condomínio

‘‘O papel do síndico em um condomínio é mais do que 
um mero cargo administrativo. Trata-se de uma posi-
ção que exige dedicação, cuidado e, acima de tudo, 
uma compreensão profunda de suas responsabilida-
des, ou seja, conhecimento. Cada síndico deve estar 
ciente de que é o responsável por assegurar a boa con-
vivência, a legalidade e a efi ciência na gestão do espa-
ço que compartilham. Para que isso aconteça, é vital 
que a defi nição do que constitui suas funções — tanto 
legais quanto administrativas — seja clara.

A transparência na comunicação é a chave para o su-
cesso na gestão condominial. É por meio de uma in-
teração franca e aberta que muitas das tensões e con-
fl itos podem ser minimizados e até zerados. É aí que 
entra o programa de compliance condominial.   Afi -
nal, o que é um programa de compliance condomi-
nial? Os chamados programas de compliance expres-
sam a ideia de “adequação” e consistem em políticas 
e procedimentos destinados a prevenir, detectar vio-
lações de leis, regulamentos e decisões assembleares 
contrárias a Convenção e legislação, desenvolvendo 
assim uma cultura de ética, honestidade e prevenção 
de atividades ilícitas no âmbito condominial, ou seja, 
clareza e adequação às normas. 

Quando os moradores sentem segurança na condu-
ção do condomínio por um gestor que conhece as leis, 
e trabalha com clareza, e percebe que sua voz é ou-
vida e valorizada, a confi ança mútua se estabelece, e 
isso gera um ambiente mais harmônico, e é justamen-
te isso que gera a aplicação do Compliance Condo-
minial, ou seja, através da clareza os condôminos sen-
tem-se seguros e que seu patrimônio está sendo bem 
gerido. 

A gestão efetiva e ética não é apenas um imperati-
vo legal; é um requisito para construir uma cultura de 
respeito e cooperação dentro do condomínio. Essa é a 
essência do papel de um síndico, que se destaca não 
apenas pela sua capacidade de administrar, mas tam-
bém pela maneira como consegue unir as pessoas em 
prol de um objetivo comum: a promoção do bem-es-
tar coletivo através da correta aplicação das normas e 
leis. 

Este é o caminho que transforma síndicos em líderes 
efi cazes, respeitados e admirados.

Por fi m, a liderança responsável no ambiente con-
dominial foca em fomentar um espaço colaborati-
vo, onde cada morador se vê como parte essencial do 
todo. O diálogo aberto e empático, a promoção da 
capacitação contínua, a responsabilidade ao exercer 
a autoridade e a transparência nas decisões são atri-
butos que não apenas constroem uma gestão sólida, 
mas criam um sentimento de pertencimento e comu-
nidade. 

Bruno Cristiano de Oliveira Mendes Dias
OAB/DF 46.702
Advogado Condominial, Imobiliário e Empresarial. Com 
especialização em Direito Constitucional, Direito Con-
dominial e Imobiliário, Direito Empresarial. Possui MBA 
em Gestão Condominial e MBA em Direito e Complian-
ce Empresarial. Gestor Privado e Síndico Profi ssional.  

Responsabilidades
e Ética do Síndico

prever qual será o correto dimensionamen-
to e formato dos elementos que comporão 
a área da portaria como, por exemplo, onde 
serão instalados portões, cancelas ou eclusas; 
se será necessário considerar áreas de acu-
mulação, etc.. 
A partir desse levantamento de informações, 
será possível planejar esse espaço de manei-
ra adequada. Também é muito importan-
te que todos sigam um conjunto de diretri-
zes. Em relação ao tema, existem poucas 
situações que estão previstas em lei, como 
já mencionado. Entretanto, existem muitas 
regras razoáveis que acabaram se tornando 
boas práticas em grande parte dos condomí-
nios. Confi ra algumas delas:
a. Identifi cação obrigatória para visitan-
tes e prestadores de serviço – Todos os veí-
culos de não moradores devem ser previa-
mente cadastrados e liberados pelo morador 
responsável “junto a administração condomi-
nial e não direto ao porteiro, pois quando é 
direto ao porteiro o síndico perde o contro-
le” – indica João Alberto Britto, especialista 
em segurança. O registro deve conter infor-
mações como nome do motorista, dados do 
acompanhante, se for o caso, placa do veícu-
lo e tempo de permanência. Além disso, “nós 
recomendamos nos casos do layout do con-
domínio permitir, criar uma clausura veicu-
lar, ou seja, no caso de visitantes previamen-
te informados, o controlador de acesso abrirá 
o primeiro portão e, já dentro da eclusa, o vi-
sitante fará sua identifi cação via equipamen-
to facial, oportunidade que será cadastrado” 
– informa Britto. Caso o visitante chegue ao 
condomínio sem ser previamente avisado, 
terá que aguardar sem bloquear o acesso. O 
contato com o respectivo morador promove-
rá, então, passar pelos procedimentos acima 
descritos.
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Vagner Lessa
Fundador da Villa, criada em 2012. Empreende-
dor do segmento de tecnologia para gestão con-
dominial. A empresa cresceu exponencialmente e 
hoje o aplicativo atende mais de 10.000 residên-
cias, com soluções práticas e efi cientes para ges-
tores condominiais e moradores.

Contatos
G vagnerlessa@villafacil.com.br

b. Controle de acesso de veículos para mo-
radores – Caso o layout permita, o morador 
terá TAG veicular instalada no veículo. Esse 
equipamento permite a entrada “mais rápi-
da e independe de porteiro, liberando acesso 
apenas à veículos que possuam a TAG cola-
da” – ensina João Alberto Britto. Nessa alter-
nativa de acesso pode-se “utilizar modelos 
autodestrutivos que não possam ser reutili-
zados em caso de remoção” – informa Britto. 
Já dentro da eclusa, o morador abrirá o vidro 
para abrir o segundo portão pelo reconhe-
cimento facial. Orientamos ter uma “câme-
ra instalada no facial para que o funcionário 
da portaria aproveite essa oportunidade para 
realizar varredura visual no interior do veícu-
lo do morador, excluindo situações de perigo 
que o morador pode estar suscetível, como 
coação, sequestro ou ameaça” – conclui o es-
pecialista em segurança.

c. Controle rígido para entregadores e mo-
toristas de aplicativo – os portões do con-
domínio não devem ser abertos indiscrimi-
nadamente para entregadores ou motoristas 
de aplicativo. O ideal é que as entregas se-
jam feitas na portaria, evitando a circulação 
desnecessária dentro da área interna. “Nós 
não recomendamos que motoristas de apli-
cativos, táxis e qualquer veículo desconheci-
do e não cadastrado ou autorizado tenham 
acesso ao interior do condomínio. No caso 
de entregadores por aplicativos, recomen-
damos espaço ‘controlado’, isolado e seguro, 
sem contato com moradores e funcionários, 
destinado especifi camente a entrega dos ali-
mentos; além do pagamento ser efetuado no 
próprio aplicativo antes da entrega” – adver-
te Britto. 

Esse espaço controlado poderá ser um armá-
rio inteligente ou área segregada construída 
pelo condomínio – no qual o entregador não 
tem acesso e contato com o porteiro ou mo-
rador na parte de dentro do condomínio. “Os 
visitantes e entregadores devem ter entradas 
separadas dos moradores e passar pela eclu-
sa. A primeira entrada será após o visitante 
ou entregador ser anunciado e a segunda so-
mente será aberta com a autorização do con-
dômino da unidade” – indica Britto. 

No caso do porteiro não conseguir contato 
com o morador, “ele irá abrir a primeira en-
trada e solicitar que o entregador ou visitan-
te retorne em outro horário. Não esquecer do 
passa-volume que minimiza o risco nas en-
tregas de correspondências e mercadorias 
menores. Importante realizar esses procedi-
mentos e protocolos com ajuda de especia-
listas” – destaca o especialista em segurança.

João Alberto R. Britto
Diretor executivo e consultor da Ja Consultoria de 
Segurança. É graduado em Administração de Em-
presas com ênfase em comércio exterior, pós-gra-
duado em Inteligência Estratégica, em Gestão de 
Crises Corporativas; MBA em Marketing Estratégi-
co, em Gestão Profi ssional de Condomínios e MBS 
Master Business Security. Especializado em Segu-
rança em Condomínios Residenciais e Comerciais; 
e os seguintes cursos: Auditoria e Diagnóstico em 
Segurança, Segurança da Informação (SSP RJ). 
Atuou como Executivo de Segurança, Risco e Inte-
ligência do Banco do Brasil. É vice-presidente da 
Associação Empresarial e de Moradores da Gran-
de Tijuca e Diretor do 6º Conselho Comunitário de 
Segurança, Empreteco ONU/SEBRAE RJ.’

Contatos
l @jaconsultoria
y @spt-segurancaparatodos
w 21 99926-5838 
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d. Velocidade máxima den-
tro do condomínio – A defi -
nição de um limite de velo-
cidade – geralmente entre 10 
e 20 km/h – é essencial para 
evitar acidentes, especial-
mente em locais onde há cir-
culação de crianças, idosos 
e animais de estimação. Ri-
cardo Sigel, da GaragePlan, 
adverte que “o não cumpri-
mento das regras de sina-
lização por moradores, vi-
sitantes ou colaboradores, 
deve ser passível de adver-
tência ou multa para o mo-
rador envolvido”.
e. Estacionamento em lo-
cais permitidos – Cada mo-
rador deve utilizar exclusiva-
mente sua vaga de garagem, 
respeitando as demarcações 
e regras internas. O estacio-
namento irregular em áreas 
de circulação ou vagas de vi-
sitantes deve ser passível de 
advertência e até multa.
f. Portões sempre fechados 
e monitorados – O portão 
do condomínio nunca deve 
permanecer aberto sem ne-
cessidade. Além disso, siste-
mas de monitoramento com 
câmeras são recomendados 
para registrar as movimenta-
ções de entrada e saída.

PERGUNTAS 
FREQUENTES 
APRESENTADAS 
POR SÍNDICOS 
AMADORES E 
CONDÔMINOS

Mesmo conhecendo a maio-
ria das leis e sabendo de al-
gumas regras, muitos síndi-
cos amadores e condôminos 
apresentam questões que 
evidenciam muitos casos 
concretos que ainda geram 
dúvidas. Seja em relação ao 
trânsito de entrada e saída 
de veículos nas garagens, a 
sinalização, a iluminação nas 
áreas comuns (incluindo a 
garagem), as vagas de gara-
gem, os acidentes, além da 
questão da segurança. 
a) Alguém estacionou na 
sua vaga na garagem?
Informe ao síndico ou à ad-
ministradora para que noti-
fi quem o responsável e exi-
jam a remoção do veículo. Se 
o problema persistir, multas 
podem ser aplicadas con-
forme o Regimento Interno. 

Em último caso, pode-se re-
correr à Justiça para garantir 
o uso da vaga – ou, emergen-
cialmente, o “síndico pode-
rá acionar o órgão público, a 
Guarda Municipal, por exem-
plo, visando aplicar multa 
a quem estacionou em lo-
cal não permitido dentro do 
condomínio” – indica João 
Alberto Britto. 

b) Quem é responsável pela 
sinalização na garagem do 
condomínio?
A responsabilidade é do sín-
dico e da administradora, 
conforme previsto no Códi-
go Civil (art. 1.348, inciso V). 
Ou seja, cabe ao síndico ze-
lar pela segurança e organi-
zação do condomínio, ga-
rantindo que placas, faixas 
de pedestres, lombadas e 
demais sinalizações estejam 
corretamente instaladas e vi-
síveis. As regras de trânsito 
interno devem estar previs-
tas no Regimento Interno e 
podem seguir diretrizes do 
Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB) para maior segurança, 
segundo Ricardo Sigel, da 
GaragePlan.

c) Seu carro foi danifi ca-
do dentro do condomínio: 
quem paga?
Caso o dano seja causado 
por outro morador (ou visi-
tante), o responsável deve 
arcar com os custos. Agora, 
se o problema for decorren-
te de falha na estrutura (si-
nalização, piso inadequado, 
falta de iluminação etc.) ou 
negligência do condomínio 
(como queda de portão ou 
segurança defi ciente), a res-
ponsabilidade pode ser do 
condomínio.

d) Quais situações geram 
responsabilidade do con-
domínio em caso de dano a 
veículos nas garagens?
O condomínio pode ser res-
ponsabilizado quando o 
dano ocorre por falta de ma-
nutenção em portões, te-

d. Velocidade máxima den-
tro do condomínio – A defi - PERGUNTAS 
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tos, estruturas ou seguran-
ça. Mesmo que o Regimento 
Interno não preveja essa res-
ponsabilidade. O condomí-
nio é responsável pelos da-
nos causados por defeitos ou 
falta de manutenção confor-
me o código civil Art. 1.348, 
por exemplo.

QUAIS OS 
MAIORES 
PROBLEMAS 
COM O 
TRÂNSITO DE 
VEÍCULOS NA 
GARAGEM DO 
CONDOMÍNIO?

A circulação pode se tor-
nar um grande desafi o para 
síndicos e administradoras 
quando não há planejamen-
to (sinalização e iluminação 
adequadas) e regras bem 
defi nidas. Filas na portaria, 
estacionamento irregular e 
excesso de velocidade estão 
entre os problemas mais co-

muns que afetam a seguran-
ça e a convivência entre os 
moradores. Mais uma vez, é o 
caso para que o não cumpri-
mento das regras seja passí-
vel de advertência ou multa 
para o morador envolvido.

A circulação de veículos 
dentro do condomínio

Filas e congestionamentos 
na portaria tem por origem 
a alta circulação de veículos 
em horários de pico: no iní-
cio da manhã e ao fi nal da 
tarde, no fi nal de expediente 
do trabalho. Nesses momen-
tos podem ser geradas fi las 
longas na portaria, prejudi-
cando a mobilidade dos mo-
radores e visitantes. A demo-
ra no acesso pode aumentar 
o estresse e comprometer a 
segurança, facilitando inva-
sões de assaltantes ou aces-
sos não autorizados. 

Em resumo, é por esse mo-
tivo que é importante “a en-
trada rápida do morador 
através de TAG Veicular no 
primeiro portão (a TAG pro-
move velocidade de acesso 
à área da reclusa) e abertu-
ra do segundo pelo leitor fa-
cial, independente do por-
teiro abrir ou não” – lembra 

Raphaella Felizola
OAB/RJ 256.259
Advogada especializada em direito condomi-
nial, pó s-graduanda em Direito e Processo do 
Trabalho (CERS e Gestã o e Direito Condomi-
nial pela FSA). Membro da Comissã o de Ges-
tã o de Propriedades Urbanas, Mercado e Ne-
gó cios Imobiliá rios da OAB RJ, membro da ABA 
RJ Condominial e membro da Comunidade Ex-
perts em Condomí nios – CEX. Especialista em 
assembleias condominiais, com só lida atua-
ç ã o em gestã o, consultoria jurí dica e adminis-
trativa para condomí nios.

Contatos
l @raphaellafelizola.adv
G raphaellafelizola.adv@gmail.com
V 21 96421-4479 
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De acordo com Vagner Lessa, especialista em 
tecnologia para condomínios, na era da hiper-
conectividade a gestão condominial não fi ca 
para trás. Essa afi rmação é atestada com base 
na análise dos últimos anos, quando os apli-
cativos de condomínio se consolidaram como 
ferramentas indispensáveis para síndicos, ad-
ministradoras e moradores. Ainda segundo o 
especialista, unindo tecnologia, praticidade e 
segurança, essas plataformas digitais vêm ga-
nhando espaço em um mercado que exige, 
cada vez mais, efi ciência e transparência.
De notifi cações em tempo real, a registros au-
tomatizados de entrada e saída, os aplicati-
vos vêm redesenhando a experiência de viver 
em condomínio. E, para 2025, o cenário é ainda 
mais promissor ou inovador: “dados recentes da 
Associação Brasileira de Tecnologia Condomi-
nial (ABTCond) mostram que mais de 68% dos 
condomínios nas capitais brasileiras já utilizam 
algum tipo de aplicativo para gestão e comuni-
cação interna” – revela Lessa.
Comunicação e segurança:
os pilares da transformação
Um dos principais benefícios oferecidos pelos 
aplicativos é a melhoria na conveniência e trans-
parência da comunicação. Com recursos como 
“murais digitais, chat entre moradores e síndi-
cos, além de envio de comunicados ofi ciais via 
push (ou entrega automática distribuída para os 
remetentes), a informação circula de forma ágil 
e organizada, evitando ruídos e confl itos” – enu-
mera Lessa.
Segurança
Já no quesito segurança, os avanços são signifi -
cativos. A integração com sistemas de portaria 
remota, reconhecimento facial, QR Code para 
visitantes e controle de acesso por biometria 
tornam o ambiente condominial mais protegi-
do e inteligente.
Assegura Lessa, CEO da startup Villa Fácil, espe-
cializada em soluções tecnológicas para con-
domínios, a tecnologia não veio para substituir, 
mas para empoderar a gestão condominial: “e 
nosso foco está em simplifi car o dia a dia do sín-
dico e oferecer uma experiência mais segura e 
prática para o morador. Aliás, a gestão transpa-
rente, com dados em tempo real, é um diferen-
cial que veio para fi car”, diz, entendendo que o 
futuro “já se faz presente”.

Tendências:
automatização e integração
O futuro “aponta para a automação integrada, 
com aplicativos cada vez mais conectados a dis-
positivos de IoT (Internet das Coisas), como sen-
sores de presença, câmeras com inteligência ar-
tifi cial e fechaduras digitais” – considera Lessa. 
Segundo ele, a ideia é que o próprio condomí-
nio se torne uma estrutura inteligente e autôno-
ma, “capaz de responder a estímulos e garantir 
conforto, segurança e economia”.
Acessibilidade & Tecnologia
Empresas como a do especialista têm apostado 
também em interfaces mais acessíveis para ido-
sos e pessoas com defi ciência (PCD), além de in-
cluir tradução simultânea e reconhecimento de 
voz, o que amplia a inclusão digital nas comuni-
dades.
Um caminho sem volta
Em resumo, Lessa afi rma que o avanço tecno-
lógico nos condomínios representa muito mais 
do que modernização, mais sim “uma respos-
ta às novas demandas da sociedade por efi ciên-
cia, segurança, praticidade e transparência”. Em 
um mundo onde a informação circula em se-
gundos, garantir “boa comunicação e segurança 
não é mais um diferencial, mas uma necessida-
de básica, e, felizmente, cada vez mais acessível” 
– completa o especialista.

Aplicativos de condomínio: a 
revolução silenciosa que está 

transformando a comunicação 
e a segurança nos condomíniose a segurança nos condomínios
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o especialista João Alber-
to Britto. O porteiro, que faz 
o papel de controlador de 
acesso, deve estar “livre e de-
socupado de quaisquer ou-
tras tarefas para ser possível 
avaliar se o condutor mora-
dor está em situação de pe-
rigo e/ou cumprindo as nor-
mas de transito e segurança” 
– destaca Britto.

Estacionamento irregular e 
confl itos entre moradores
O uso indevido das vagas de 
garagem é um dos proble-
mas frequentes nos condo-
mínios. Moradores que esta-
cionam em locais proibidos, 
ocupam vagas de visitan-
tes sem autorização ou ultra-
passam os limites demarca-
dos para o estacionamento 
do veículo geram confl itos 
e comprometem uma boa 
ambiência no condomínio – 
aumentando o trabalho do 
síndico e o desgaste no re-
lacionamento entre todos. É 
por esse motivo que as nor-
mas devem constar no Re-
gimento Interno, inclusive 
com a previsão de sanções 
administrativas e fi nanceiras.

Falta de controle sobre 
prestadores de serviço e 
entregadores
Com o aumento das entre-
gas, a partir das compras 
online e dos aplicativos de 
transporte, muitos condomí-
nios enfrentam difi culdades 
de gerenciar o controle de 
entregadores, motoristas de 
aplicativos (é o caso de Uber, 
99, Cabify, Maxim, Bolt, Bu-
son, e outros) e outros pres-
tadores de serviço. A circu-
lação desordenada desses 
veículos pode gerar riscos à 
segurança, além de impac-
tar o fl uxo interno. 

Velocidade alta na gara-
gem e risco de acidentes
A circulação de veículos em 
alta velocidade dentro do 
condomínio representa um 
grave risco, especialmente 

para crianças, idosos e ani-
mais de estimação. Para tan-
to é necessária uma fi scaliza-
ção. Sem ela, podem ocorrer 
acidentes com frequência e 
tornar o ambiente inseguro 
para os moradores.

Falta de sinalização, ilumi-
nação e organização das 
faixas e vias internas

A sinalização inadequada – 
e, em alguns casos, a ilumi-
nação – pode afetar a rotina 
e fazer com que os condô-
minos enfrentem difi culda-
des para encontrar e iden-
tifi car vagas; acessar com 
facilidade as saídas de emer-
gência ou circular com segu-
rança dentro do condomínio 
(tanto de veículos quanto de 
pedestres). Isso pode levar a 
confusão, acidentes e des-
respeito às normas internas. 
É importante, portanto, que 
o síndico faça cumprir as 
normas do condomínio por 
meio da Convenção e do Re-
gimento Interno. Muitas ve-
zes é depois de um acidente 
ou necessidade que o síndi-
co identifi ca a necessidade 
de mudança ou adequação 
dessas normas. Os síndicos 
devem fi car atentos a essas 
rotinas que envolvem a mo-
bilidade ou trânsito dentro 
do condomínio.

FLUXO DE
VEÍCULOS: 
COMO
ORGANIZAR 
ISSO?

A circulação de carros den-
tro do condomínio é um as-
pecto essencial para a se-
gurança e a organização do 
condomínio no dia a dia da 
rotina dos moradores. Um 
fl uxo sem regras claras pode 
gerar congestionamentos, 



40

aumentar o risco de acidentes e comprome-
ter a segurança do local. Para evitar todos es-
ses problemas, os síndicos precisam adotar 
medidas que garantam segurança, fl uidez e 
organização do tráfego. Para os especialistas, 
as melhores estratégias para resolver esses 
problemas dentro do condomínio são:
1. Regras claras para moradores, visitantes 
e os prestadores de serviço
A primeira etapa para organizar o trânsito no 
condomínio é defi nir regras bem estrutura-
das, que precisam ser comunicadas a todos 
os moradores e frequentadores do espaço. 
Sem normas claras, o risco de confl itos e de-
sordem aumenta signifi cativamente.
2. O que não pode faltar no regulamento in-
terno?
(a) direitos e deveres dos moradores sobre o 
uso das vagas e circulação de veículos; (b) ho-
rários e procedimentos para entrada de pres-
tadores de serviço e entregadores; (c) políti-
ca para visitantes, incluindo necessidade de 
autorização prévia e tempo máximo de per-
manência; (d) punições para descumprimen-
tos, como advertências e multas, garantindo 
o cumprimento das regras. Observação: o Có-
digo Civil (art. 1.336, inciso IV) determina que 
cada condômino deve respeitar as normas 
internas para garantir o bom funcionamento 
do condomínio.
3. Identifi cação e autorização prévia de 
veículos: rotina aumenta segurança e re-
duz acidentes
A falta de controle sobre quem entra e sai do 
condomínio pode representar riscos à segu-
rança dos moradores. A identifi cação obriga-
tória dos carros de visitantes e prestadores 
de serviço impede acessos indevidos e me-
lhora a gestão do trânsito. Para isso, gestores 
podem optar por um sistema que permite o 
cadastro antecipado de visitantes e presta-
dores de serviço para agilizar a liberação na 
portaria. Com sistemas inteligentes de ges-
tão condominial, como o da Villa Fácil, do es-

dados recentes mostram que 
mais de 68% dos condomínios nas 
capitais brasileiras já utilizam 
algum tipo de aplicativo para 
gestão e comunicação interna

‘‘As regras condominiais, ao menos na teoria, foram criadas 
para manter uma convivência harmoniosa entre os morado-
res, sendo estabelecidas para evitar confl itos e manter a or-
dem e segurança no ambiente coletivo. No entanto, não di-
ferente do que ocorre em sociedade, não é raro vermos em 
condomínio, a tentativa constante de burlar as regras, fazen-
do-se uso do famoso “jeitinho brasileiro”, no intuito de rein-
terpretar as normas de forma que prevaleça os interesses in-
dividuais. Quem nunca se deparou com aquele condômino 
que resolve “privatizar” áreas comuns, utilizando arredores 
dos espaços reservados para eventos, muitas vezes como ex-
tensão do salão de festas ou churrasqueira, colocando me-
sas e cadeiras ou até mesmo utilizando o hall de entrada no 
seu apartamento para acomodar suas visitas ou para crian-
ças brincarem?! Essas são pequenas manifestações do jeiti-
nho condominial... Outro clássico comum nos condomínios, 
ocorrem nas vagas de estacionamento quando por diversas 
vezes nos deparamos com o morador espertinho que utili-
za vaga reservada para visitante, vagas especiais ou até mes-
mo aqueles que estacionam seu veículo “invadindo” a vaga 
de outra unidade, usando as famosas desculpas “ah, mas é 
rapidinho” ou “eu estava com muita pressa, não vai aconte-
cer novamente”. Da série “jeitinho brasileiro”, não poderia fi -
car de fora o Síndico. Embora os síndicos devessem garantir o 
cumprimento das regras, ao longo do tempo, eles tendem a 
se tornarem “coniventes” com determinadas infrações, ou por 
falta de tempo de fi scalizar, ou por manter relação de “ami-
zade”, fechando os olhos para excesso de barulho, ou festas 
que adentram a madrugada, deixando de multar os infrato-
res, que muitas vezes, são reincidentes, em busca de “manter 
a paz”. Mas esse “jeitinho brasileiro” nem sempre é bem-suce-
dido. Quando o condomínio possui um sistema efi ciente de 
monitoramento e penalidades, os infratores podem sofrer as 
consequências, vindo a sofrer notifi cações e/ou multas. Nes-
se momento, os moradores tendem a fi car criativos, na tenta-
tiva de escapar das multas, utilizando justifi cativas que quase 
sempre, não fazem muito sentido. A pergunta é: até quando 
esse “jeitinho” não interfere na boa convivência no ambien-
te condominial? É claro que nem todo “jeitinho” é inofensi-
vo; quando o mau comportamento de um morador, começa 
a prejudicar outros moradores, as pequenas infrações podem 
se tornar grandes fontes de confl ito. O jeitinho brasileiro re-
fl ete a complexidade que é conviver em sociedade, demons-
trando que apesar de estarmos cercados de regras, há sem-
pre uma brecha que cada um tenta explorar. Mas também 
nos faz refl etir “até que ponto esse “jeitinho” é aceitável? ”. A 
verdade é que insistir nesse tipo de comportamento, pode vir 
a romper com o respeito mútuo e prejudicar a harmonia no 
ambiente compartilhado.
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As regras e o jeitinho 
brasileiro no condomínio
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pecialista Vagner Lessa, “moradores podem 
liberar visitantes e prestadores de serviço 
pelo celular, reduzindo burocracias e evitan-
do fi las na portaria, o que é ótimo para a am-
biência e melhor prestação de serviços por 
parte da gestão do condomínio”. 
4. Sinalização e demarcação de áreas de 
circulação
Sem placas indicativas e sinalização no solo, 
o fl uxo de veículos pode se tornar caótico, 
aumentando o risco de acidentes e difi cul-
tando a organização do trânsito interno. Em 
condomínios maiores, é importante instalar 
placas de trânsito internas, indicando veloci-
dade máxima, sentido de circulação e áreas 
de estacionamento. Além disso, também é 
essencial sinalizar vagas de visitantes, idosos 
e defi cientes, garantindo acessibilidade e or-
ganização. Uma observação importante: a 
responsabilidade pela manutenção da sinali-
zação é do síndico e da administradora, con-
forme o Código Civil (art. 1.348, inciso V).
5. Limitação de velocidade dentro do con-
domínio
A circulação de veículos em alta velocidade 
dentro do condomínio é um dos principais 
riscos para acidentes, principalmente em lo-
cais com crianças, idosos e animais de esti-
mação. Para evitar problemas, o gestor pode 
utilizar a convenção para defi nir um limite 
máximo de velocidade entre 10 e 20 km/h. 
Além disso, também é importante colocar 
placas de aviso alertando sobre a velocidade 
máxima e presença de pedestres.
6. Aplicativos e softwares para controle de 
acesso
A tecnologia é uma grande aliada na ges-
tão do fl uxo de veículos no condomínio. Soft-
wares e aplicativos facilitam a liberação de 
acessos, reduzem fi las na portaria e garan-
tem mais segurança no controle de visitan-
tes. Com a alguns aplicativos especializados, 
síndicos e administradoras têm acesso a um 
sistema completo de gestão condominial, 

facilitando o controle de entrada e saída de 
veículos com mais segurança e praticidade. 
Em resumo, garantir um fl uxo de veículos or-
ganizado no condomínio não é apenas uma 
questão de conveniência, mas de seguran-
ça e boa convivência. Regras claras, sinaliza-
ção efi ciente e uso inteligente da tecnologia 
ajudam a evitar confl itos, agilizam o acesso e 
reduzem riscos de acidentes. Quando todos 
respeitam as normas e o síndico conta com 
boas ferramentas de gestão, a circulação de 
veículos deixa de ser um problema e passa a 
ser um processo fl uído e seguro. Com a Vil-
la Fácil, a gestão condominial se torna mais 
prática, moderna e efi ciente, garantindo con-
trole total sobre acessos, reservas de vagas e 
segurança viária.
7. Mudança de Cultura e adaptação 
De acordo com o advogado e especialista em 
condomínios, Ramon Luiz, quando o assun-
to é a tecnologia dentro dos condomínios, 
na grande maioria das vezes o maior entrave 
são os próprios condôminos. Acostumados a 
uma rotina manual, encontram difi culdades 
para entenderem e conviverem com uma IA 
que facilitará a sua rotina Condominial. Por 
isto o Síndico deverá ter uma habilidade de 
gestão muito aguçada no sentido de realizar 
uma transição pacífi ca e efi ciente, proporcio-
nando uma redução de custos aliado a está 
mudança de cultura e rotina, que ao fi nal de 
mostrará positiva.
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Por que falar de Inte-
ligência Artifi cial (IA) 
em condomínios? Esta 
é uma área da tecno-

logia que busca criar sistemas 
e programas capazes de rea-
lizar tarefas que, normalmen-
te, exigiriam a inteligência 
humana. Em outras palavras, 
é como ensinar um compu-
tador a “pensar” e a “apren-
der” com experiências, assim 
como fazemos no nosso dia 
a dia. Você já se pegou afun-
dado em planilhas intermi-
náveis, tentando fechar o cai-
xa do condomínio? Ou tem a 
sensação de que todo o seu 
tempo está sendo consumi-
do por uma volume cada vez 
maior na elaboração de tex-
tos (atas, comunicados, infor-
mes, e-mails e etc)? Já imagi-
nou ter uma ajudinha virtual 
trabalhando 24 horas por dia, 
nos 7 (sete) dias na semana 
para você? 

Para entender melhor o tema 
fomos conversar com o pro-
fessor, contador e palestrante 
Carlos Chelfo. Ele falou para 
nosso repórter da REVISTA 
sobre como a IA pode aliada 
do síndico na gestão fi nan-
ceira e patrimonial do con-
domínio, sem que ele precise 
ser um expert em tecnologia. 
Na entrevista abordou como 
a IA pode simplifi car sua roti-
na fi nanceira e ainda ganhar 
tempo e transparência na sua 
gestão. 

Repórter da Revista dos Co-
domínios: você quer fazer 
uma observação inicial?

Carlos Chelfo: antes de tudo, 
vamos contextualizar os de-
safi os. Administrar as fi nanças 
de um condomínio não é ta-
refa fácil, pois tem-se que li-
dar com inadimplência de 
moradores, controlar o fl uxo 
de caixa, elaborar textos in-
fi ndáveis e planejar um orça-
mento anual realista são ape-
nas algumas das dores de 
cabeça do dia a dia do síndi-
co. A boa notícia é que a tec-
nologia pode transformar es-
ses desafi os em processos 

mais simples e efi cientes. E já 
adianto: não vamos falar “tec-
niquês”, e sim linguagem cla-
ra, com exemplos práticos. 

Repórter da RDC:  Quais são 
os maiores desafi os fi nancei-
ros que tiram o sono de um 
síndico? 

Carlos Chelfo: Bom, como 
já fui síndico por mais de 12 
anos, posso listar algumas si-
tuações que muitos de vocês 
vão reconhecer: 

• Inadimplência de morado-
res: o caixa fi ca “furado”, não 
conseguindo ter um previsibi-
lidade segura do disponível fi -
nanceiro real do mês; 

• Fluxo de caixa incerto: en-
tradas e saídas de dinheiro 
no condomínio nem sempre 
“casam direitinho”. Por exem-
plo, as receitas das cotas con-
dominiais são fi xas, mas as 
despesas… essas podem osci-
lar (uma bomba d’água que 
quebra, um elevador que pre-
cisa de manutenção urgen-
te, uma rescisão de contrato 
e etc). 

• Orçamento e prestações de 
contas: todo ano, o síndico 
precisa elaborar o orçamen-
to previsional do condomínio 
e submetê-lo à assembleia. 
A prestação de contas então, 
nem se fala – montar relató-
rios claros, transparentes, que 
façam sentido para os condô-
minos, muitas vezes sem ter 
formação contábil, é um tes-
te de paciência. Muitos aca-
bam apresentando só um “re-
sumão informal”, que nem 
sempre deixa claro itens im-
portantes como passivos ou 
inadimplências detalhadas, 
resultando em possíveis con-
fl itos por falta de entendi-
mento. 

É daí que surge a necessida-
de de profi ssionalizar e tor-
nar mais efi ciente essa ges-
tão – e é exatamente nesses 
dois pontos que a Inteligên-
cia Artifi cial pode entrar 
como solução! 

Repórter da RDC: Será que 

eu preciso ser um programa-
dor, conhecer de tecnologias 
ou gastar uma fortuna para 
usar IA na gestão do condo-
mínio?” 

Carlos Chelfo: a resposta é 
não! Hoje existem ferramen-
tas de IA (gratuitas!) super 
acessíveis que qualquer pes-
soa com noções básicas de 
computador consegue utili-
zar. Vamos explorar algumas, 
já imaginando como síndicos 
e gestores podem aproveitá-
-las na prática, sem precisar 
de um departamento de in-
formática, sendo elas:

• Assistentes virtuais e Cha-
tbots inteligentes: talvez 
você já tenha ouvido falar do 
ChatGPT, aquele assistente de 
texto que conversa e respon-
de dúvidas. Pois é, ele pode 
ser um grande aliado do sín-
dico! Precisa redigir uma ata 
de reunião, um comunicado 
ou carta de cobrança para os 
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inadimplentes? O ChatGPT pode ajudar a es-
crever um rascunho em segundos. Basta você 
fornecer algumas informações (por exemplo: 
“texto cobrando taxa atrasada, com tom edu-
cado porém fi rme”) e ele gera um texto-ba-
se. Depois, é só ajustar os detalhes específi cos. 
Isso economiza tempo e ainda melhora a co-
municação. Além disso, ele pode revisar textos 
para evitar erros de português. Em resumo, ta-
refas textuais repetitivas (e chatas, rs) podem 
ser automatizadas de forma rápida e efi ciente, 
liberando seu tempo para assuntos mais estra-
tégicos.

• Planilhas inteligentes e análise de dados 
simplifi cada: sabe aquela planilha Excel ou 
Google Sheets que você já usa para contro-
lar as contas? Ela pode fi car “turbinada” com 
um pouco de IA. Muitos softwares de planilha 
hoje têm recursos de análise automática. Por 
exemplo, com poucos cliques é possível criar 
gráfi cos de fl uxo de caixa previsto ou usar mo-
delos prontos de previsão de gastos mensais. 
Algumas ferramentas oferecem insights do 
tipo: “este mês suas despesas com energia es-
tão 20% acima do habitual” e criar sinais de 
alerta visuais – parecidos com o sinal de trân-
sito: verde, amarelo e vermelho. Não precisa 
programar nada – a própria ferramenta faz a 
análise e te mostra. Existem também comple-
mentos que utilizam Machine Learning (gra-
tuitas) para prever tendências (como consumo 
de água ou probabilidade de inadimplência) 
a partir dos históricos. É quase como ter um 
consultor fi nanceiro analisando seus dados 
em segundos.  

• IA na comunicação com moradores: além 
das fi nanças, a IA pode facilitar muito a intera-
ção diária no condomínio. Chatbots no What-
sApp ou no site da administradora podem 
responder dúvidas comuns dos condôminos 
automaticamente (qual o valor do boleto des-
te mês, como reservar o salão de festas, etc.), 
sempre respondendo com base na Conven-
ção e Regimento Interno de cada condomínio. 
Assim, em vez de o síndico atender ligações a 
toda hora para as mesmas perguntas, um as-
sistente virtual faz esse primeiro atendimen-
to 24/7. Isso melhora a comunicação de forma 
fl uida e libera tempo do gestor para focar em 
assuntos mais complexos. 

Como vimos, não falta ferramenta acessível: de 
um chatbot conversando com moradores até 
uma planilha fazendo mágica com seus nú-
meros. O importante é saber que a IA pode, 
sim, ser usada por qualquer síndico ou ges-
tor, sem mistério. Muitas dessas soluções têm 
versões gratuitas ou já fazem parte dos progra-
mas que você usa, como ChatGPT, Copilot e 
Gemini.

Repórter da RDC: acredito que seria interes-

A COMPUTAÇÃO QUÂNTICA utiliza qubits. Isso permite 
que computadores quânticos realizem operações com-
plexas de maneira muito mais efi ciente do que os com-
putadores tradicionais. Esses princípios têm o potencial 
de revolucionar áreas como criptografi a, simulação de 
moléculas para desenvolvimento de medicamentos e 
otimização de sistemas complexos, entre outros.
Estamos preparados para esta revolução tecnológica? To-
dos os sistemas de conhecimento e informação, poderão 
ser transformados? As transformações, não vão ocorrer 
somente nas fabricações dos materiais construtivos, em 
sua aplicação na construção civil ou nas manutenções 
prediais.
Hoje o uso da tecnologia BIM (Bulding Information Mo-
deling) está intensifi cando a redução de custos, otimiza-
ção de resultados, rapidez nas etapas, soluções susten-
táveis, redução de impacto ambiental, nos projetos de 
obras preventivas/construtivas de manutenção predial. 
Com indicação de materiais mais sustentáveis, mais le-
ves, menos comburentes. Cabe a quem cuida das cons-
truções, “abrir o olho” para estas mudanças rápidas de 
padrão na manutenção predial e gestão condominial.
Um exemplo prático será a TECNOLOGIA QUÂNTICA, 
aplicada ao sistema de segurança instalado no prédio, ou 
seja, um leitor facial, com interface digital e sendo con-
trolado a distância, por empresas de segurança de forma 
extremamente veloz. Outro exemplo é a gestão, a “tempo 
real”, identifi cando as tabelas de andamento de obras de 
manutenção predial. A escolha e o uso de novas tecnolo-
gias, poderá fazer a diferença, na qualidade de vida em 
condomínios.

Aparecida Defante
Arquiteta Urbanista, Engenheira de Segurança do Traba-
lho e Engenheira de Avaliações e Perícias (UFF). Atuação 
em Vistorias Prediais, em obras e reformas de imóveis e 
manutenção predial. É responsável técnica de trabalho 
em altura com NR 35, trabalhos em fachadas de prédios 
comerciais e residenciais. Experiência em impermeabili-
zação nas construções e aplicação de epóxi em pisos de 
garagens. Assessoria técnica condominial na área de ma-
nutenção predial. Legalização de obras. Elaboração de 
projetos arquitetônicos. Administração de obras e laudos 
periciais. 

Contatos
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Como serão os novos tempos, 
com o uso da computação 
quântica? A tecnologia 
quântica vai afetar a 
manutenção predial e obras 
em condomínio?
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sante explicar o que é Machi-
ne Learning...

Carlos Chelfo: Ok. Machine 
Learning, ou aprendizado de 
máquina, é uma área da inte-
ligência artifi cial que ensina 
os computadores a aprender 
com dados, em vez de serem 
programados passo a passo 
para realizar uma tarefa. Em 
termos simples, o computa-
dor vai “aprendendo” sozinho 
a tomar decisões ou prever 
resultados com base no que 
já viu. Essa tecnologia já está 
presente em diversas aplica-
ções do nosso dia a dia, como 
em recomendações de fi lmes, 
fi ltros de spam no e-mail e 
até em sistemas de reconhe-
cimento de voz, como os as-
sistentes virtuais.

Repórter da RDC: “Ok, mas 
como isso funciona na práti-
ca? Onde, de fato, a IA vai me 
ajudar no dia a dia do meu 
condomínio?” 

Carlos Chelfo: Vamos ilustrar 
mais alguns cenários comuns 
e ver a IA em ação. 

• Cobrança de inadimplen-
tes inteligente: imagine que 
5 (cinco) moradores estão 
atrasados neste mês. Normal-
mente, o síndico ou a admi-
nistradora enviaria cartas ou 
cobraria via telefone, o que 
consome tempo e nem sem-
pre é efi caz. Com IA, você 
pode priorizar e personalizar 
a cobrança. Um sistema inte-

ligente pode analisar o histó-
rico e perfi l de cada devedor 
e apontar qual abordagem 
tende a funcionar melhor: Fu-
lano sempre paga após o se-
gundo lembrete, Sicrano res-
ponde melhor a um contato 
telefônico, Beltrano talvez 
precise de um acordo parce-
lado. Além disso, ferramen-
tas podem disparar lembre-
tes automáticos por e-mail ou 
WhatsApp assim que o bole-
to vence, com linguagem cor-
dial. Resultado: redução da 
inadimplência ao longo do 
tempo e menos esforço ma-
nual. O síndico ganha tem-
po e o condomínio melhora o 
caixa (isso é bom demais!).

• Orçamento anual e con-
trole gerencial: chega fi nal 
do ano, hora de fazer o orça-
mento do ano seguinte. Mui-
tos síndicos ainda fazem isso 
com papel, caneta e calcula-
dora, tentando prever infl a-
ção, reajuste de contratos, etc. 
Com IA, esse processo ganha 
um upgrade: plataformas po-
dem sugerir um orçamento 
base considerando o histórico 
do condomínio e índices eco-
nômicos. Por exemplo, anali-
sando que nos últimos 3 anos 
a média de aumento da con-
ta de água foi 8%, de ener-
gia 5%, e que o salário dos 
porteiros deve subir confor-
me dissídio, o sistema proje-
ta automaticamente um es-
boço de orçamento já com 

esses acréscimos. Claro que 
o síndico pode ajustar da-
dos (alguma obra planejada, 
por exemplo), mas já começa 
com um rascunho inteligen-
te, em vez de partir do zero. 
Depois, durante o ano, o mes-
mo sistema vai comparando 
o orçado vs. realizado e aler-
tando onde há desvios: “aten-
ção, já usamos 80% da verba 
de manutenção em agosto” – 
talvez indicando necessidade 
de controle ou complemen-
to. Essa gestão proativa evi-
ta sustos e facilita a presta-
ção de contas, pois tudo fi ca 
documentado e explicado. Os 
moradores, ao verem um re-
latório, entendem claramen-
te onde o dinheiro foi gasto 
versus o que estava planeja-
do.

Todos esses exemplos têm 
algo em comum: a utilização 
da IA facilita a vida e traz 
mais precisão na gestão. E 
quando o síndico tem essas 
ferramentas na mão, ele con-
segue se dedicar mais à es-
tratégia e ao relacionamento 
com os condôminos, em vez 
de “apagar incêndios” opera-
cionais o tempo todo. 

Estamos caminhando para 
um novo patamar de gestão 
condominial, unindo tecno-
logia e práticas efi cientes. A 
Inteligência Artifi cial não 
vem para substituir o síndi-
co ou o gestor – vem para po-
tencializá-los. Aquilo que é 
repetitivo, maçante ou com-
plexo demais vira rotina da 
máquina; e aquilo que exige 
julgamento, bom senso e de-
cisão continua com os huma-
nos, agora munidos de me-
lhores informações. 

Para síndicos e gestores, o re-
cado é: não tenham medo de 
inovar. Você não precisa en-
tender de algoritmos, apenas 
estar aberto a experimentar 
essas ferramentas acessíveis 
que apresentamos. Comece 
aos poucos: automatize uma 
planilha aqui, use um chatbot 
ali, e logo verá os ganhos em 
produtividade. 



46

Repórter da RDC: Você poderia falar um pou-
co sobre o que é algoritmo...

Carlos Chelfo: Posso sim. Imagine que um al-
goritmo é como uma receita de bolo. Ele é um 
conjunto de passos ou instruções que você 
precisa seguir para resolver um problema ou 
realizar uma tarefa. Assim como em uma re-
ceita, onde você tem instruções claras – “mis-
ture os ingredientes”, “leve ao forno por 30 
minutos” – um algoritmo diz ao computador 
exatamente o que fazer, passo a passo, para 
chegar ao resultado desejado. Em resumo, al-
goritmos são as regras que guiam o comporta-
mento do computador.

Seu tempo é valioso

Repórter da RDC: Como pode ser utilizado?

Carlos Chelfo: pode ser usado pensando em 
melhorias para o prédio, projetos comunitá-
rios, valorização do imóvel, ao invés de fi car ca-
çando erro de cálculo em balancete. E ao ado-
tar essas soluções, você também engaja os 
moradores, pois verá que a participação au-
menta quando as coisas são bem comunica-
das e transparentes. Encerrando, vamos refor-
çar alguns insights estratégicos que fi caram 
deste artigo:

• Tecnologia acessível é aliada, não bicho de 
sete cabeças - ferramentas de IA já estão ao 
nosso alcance e podem reduzir custos, melho-
rar a comunicação e embasar decisões. Bas-
ta dar o primeiro passo e aprender usando na 
prática do dia a dia.

• Inovação e Transparência - traga o tema 
para as conversas do condomínio. Que tal pro-
mover uma pequena apresentação na assem-
bleia sobre inovação na gestão? Ou sugerir um 
treinamento rápido para os colaboradores so-
bre como utilizar a IA nas atividades condo-
miniais? Envolver a todos gera apoio e com-
preensão.

Repórter da RDC: e aí, gostou do 
tema? Você está pronto para levar 
seu condomínio para a era da IA? 
Lembre-se: começar pequeno é 
melhor do que não começar. Talvez 
amanhã mesmo você possa testar 
uma dessas dicas. Quem sabe usar 
o ChatGPT para redigir aquela 
circular sobre utilização dos espaços 
comuns do condomínio ou orientar 
sobre o horário de mudanças e 
obras etc. – e sentir a diferença no 
uso da IA.

O tênis, além de ser uma atividade esportiva esti-
mulante, oferece uma série de benefícios valiosos 
para a saúde física e mental. Ao se envolver no tê-
nis, você colhe recompensas como a melhoria da 
saúde cardiovascular e o aumento da resistência fí-
sica. As idas e vindas à quadra não apenas fortale-
cem os músculos, mas também proporcionam um 
alívio do estresse, graças à liberação de endorfi nas 
durante o exercício.
No entanto, o tênis vai além dos aspectos físicos. Ao 
praticar esse esporte, você aprimora a coordena-
ção motora e tem a oportunidade de socializar, seja 
jogando individualmente ou em equipe. O tênis 
pode se adaptar ao seu nível de condicionamento 
físico, tornando-o acessível para todas as idades.
Analogamente, os fundamentos do tênis podem 
ser comparados às decisões de um Síndico Profi s-
sional na administração de um condomínio. As-
sim como a técnica é crucial para acertar uma bola 
com precisão, a base técnica é essencial para que 
um síndico profi ssional tome decisões informadas. 
Antecipar as jogadas do adversário refl ete a neces-
sidade de prever desafi os e tendências na gestão 
condominial.
A adaptabilidade, tão importante em um jogo de 
tênis, também se refl ete no dia a dia do síndico, 
que precisa ser fl exível para lidar com mudanças, 
resolver confl itos e gerenciar imprevistos. Manter 
a concentração na quadra é análogo à atenção aos 
detalhes que um síndico deve ter ao analisar con-
tratos, planejar orçamentos e garantir o bom fun-
cionamento do condomínio.
Decisões de um síndico profi ssional exigem pla-
nejamento estratégico, rapidez e liderança, as-
sim como um jogador de tênis planeja cada pon-
to, toma decisões rápidas durante o jogo e lidera 
sua performance. Em ambos os casos, a prática, o 
aprendizado contínuo e a habilidade de avaliar si-
tuações rapidamente são fatores cruciais para o su-
cesso.
Portanto, o tênis não é apenas um esporte, mas 
uma fonte de valiosas lições que se estendem para 
além da quadra, moldando a forma como aborda-
mos desafi os e tomamos decisões em diversos as-
pectos da vida.

Richard Guedes
Contador executivo, sócio fundador da RGcont Fi-
nanças e Condomínio, coordenador técnico da Co-
missão de Contabilidade Condominial do CRC-RJ e 
diretor nacional de auditoria da Associação Nacio-
nal da Advocacia Condominial.

Contato
w 21 99991-2090

Como os fundamentos 
do tênis podem 
potencializar a gestão de 
um Síndico Profi ssional
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Cidades Inteligentes e 
Construção Sustentável

Quais tendências e inovações vão 
transformar os condomínios do futuro?

A engenharia e a construção civil estão sem-
pre evoluindo para acompanhar as mudanças 
nas necessidades sociais, ambientais e tecno-
lógicas. Entenda as principais tendências que 
estão moldando os futuros projetos de condo-
mínios e que já começam a transformar a ma-
neira como vivemos e convivemos em nossos 
espaços residenciais.

Novos tempos, novas demandas

De acordo com a especialista Elaine Araújo, os 
futuros condomínios não serão apenas locais 
para morar, mas verdadeiros centros de con-
vivência, trabalho e lazer integrados. O objeti-
vo, segundo ela, é claro: “oferecer praticidade, 
qualidade de vida e bem-estar aos moradores, 
aproveitando ao máximo cada metro quadra-
do disponível”.

Tendências Construtivas: o futuro dos con-
domínios

A construção civil está adotando cada vez 
mais soluções sustentáveis e tecnológicas que 
redefi nem a forma como os condomínios se-
rão projetados no futuro. Adiante poderemos 
conferir algumas das principais tendências, in-
dicadas pela especialista, que estão moldando 
esse novo cenário.

Arquitetura bioclimática

Esses são projetos que exploram a “ventilação 
cruzada, aproveitando ao máximo a luz natu-
ral, com a utilização de materiais capazes de 
minimizar a absorção de calor, que já é uma 
realidade em muitos condomínios” – comenta 
Araújo. Esses elementos proporcionam maior 
conforto térmico naturalmente, reduzindo o 
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Inspeção de fachada realizada com DRONE com câmera termográfi ca

Foto de uma fachada com jardim vertical e painéis solares

consumo de energia elétrica 
com climatização artifi cial.

Materiais sustentáveis

Esses são materiais inovado-
res que “vêm ganhando es-
paço na construção civil, 
destacando-se pela susten-
tabilidade e baixo impacto 
ambiental” – destaca a espe-
cialista, que completa: “o con-
creto de baixo carbono, por 
exemplo, reduz expressiva-
mente as emissões de CO₂ ao 
utilizar componentes alter-
nativos em sua composição”. 
Outro exemplo citado pela 
especialista é a “madeira en-
genheirada, que oferece re-
sistência estrutural e versatili-
dade arquitetônica”, além de 

ser um recurso renovável. Téc-
nicas de “bioconstrução, que 
utilizam materiais naturais e 
reciclados”, reforçam ainda 
mais esse compromisso am-
biental – indica.

Essas soluções sustentá-
veis não apenas minimizam 
os danos e impacto ao meio 
ambiente, mas também pre-
servam recursos naturais, pro-
porcionando construções 
mais “efi cientes, econômicas 
e alinhadas às necessidades 
das futuras gerações” – resu-
me Araújo.

Efi ciência Energética

A energia limpa ganha pro-
tagonismo nos novos condo-

mínios. Sistemas combinados 
de “energia solar e eólica, ilu-
minação LED de baixo con-
sumo e sensores inteligentes 
para gerenciamento efi cien-
te da energia são estratégias 
que ajudam a reduzir despe-
sas operacionais, benefi cian-
do moradores e meio am-
biente” – lista Araújo.

Essas tendências não são 
apenas novidades tecnoló-
gicas, mas representam um 
compromisso genuíno com 
a construção de um futuro 
mais sustentável, econômico 
e confortável para todos.

Tecnologia como Protago-
nista: revolução nos condo-
mínios



49A transformação digital tem 
impulsionado mudanças sig-
nifi cativas em todos os seto-
res da sociedade, e a cons-
trução civil acompanha essa 
evolução de perto. A “incorpo-
ração de tecnologias avança-
das nos condomínios está re-
volucionando o modo como 
moradores e gestores intera-
gem com seus espaços resi-
denciais e comunitários”, ava-
lia a especialista.

Nos condomínios modernos, 
a tecnologia desempenha 
papel essencial. Sistemas in-
teligentes de “reconhecimen-
to facial nas portarias elevam 
signifi cativamente a seguran-
ça dos moradores; aplicativos 
integrados permitem geren-
ciar remotamente unidades e 
áreas comuns, proporcionan-
do maior comodidade, prati-
cidade e efi ciência na rotina 
diária” – considera Araújo.

Além disso, cita a especialista, 
“drones equipados com câ-
meras térmicas são utilizados 
em inspeções técnicas, iden-
tifi cando de maneira rápida e 
precisa eventuais problemas 
estruturais e infi ltrações em 
fachadas, telhados ou áreas 
de difícil acesso” – revela a es-
pecialista. Essa abordagem 
tecnológica permite anteci-
par “ações corretivas, reduzin-
do custos de manutenção e 
prevenindo prejuízos maiores 
ao condomínio” - revela.

Assim, o uso inteligente e es-
tratégico das tecnologias di-
gitais nos condomínios não 
apenas aumenta o conforto 
e a segurança dos moradores, 
mas também otimiza a ges-
tão condominial, tornando-a 
mais ágil, efi ciente e econô-
mica.

Sustentabilidade em Desta-
que: o futuro da construção 
civil

A crescente preocupação 
com o meio ambiente tem 
impulsionado o setor da 
construção civil a investir em 
práticas cada vez mais sus-
tentáveis, transformando a 

maneira como os novos con-
domínios são projetados, 
construídos – e mantidos.

Atualmente, novos empreen-
dimentos adotam soluções 
inovadoras, como sistemas 
para “reaproveitamento de 
água da chuva, utilização de 
painéis solares para gera-
ção de energia limpa, além 
da implementação de telha-
dos verdes e jardins verticais” 
– cita Araújo. Essas iniciativas 
não apenas reduzem signifi -
cativamente o impacto am-
biental, mas também propor-
cionam economia real para 
os moradores.

Telhados verdes e jardins 
verticais – eles melhoram a 
“qualidade do ar e aumen-
tam o conforto térmico nas 
edifi cações, reduzindo a ne-
cessidade de climatização ar-
tifi cial e os custos com ener-
gia e, portanto, o impacto 
ao meio ambiente – garante 
Araújo. Já os sistemas de cap-
tação e reuso de águas plu-
viais “diminuem considera-
velmente o consumo de água 
potável, e os painéis solares 
geram energia limpa e reno-
vável” – destaca a especialis-
ta, que completa: “além disso, 
destaca-se o uso de materiais 
reciclados ou de menor im-
pacto ambiental, alinhando 
os projetos às melhores prá-
ticas da construção sustentá-
vel”.

Manutenção necessária

Entretanto, é essencial ressal-
tar que essas soluções “exi-
gem manutenção preventiva 
cuidadosa para garantir seu 
bom funcionamento e evitar 
problemas futuros” – lembra 
Araújo. Telhados verdes, de 
acordo com ela, precisam de 
inspeções e cuidados perió-
dicos para evitar infi ltrações 
e danos estruturais. Já os pai-
néis solares demandam “lim-
peza e verifi cações regulares 
para assegurar máxima efi -
ciência e durabilidade” - en-
sina.

Dessa forma, a adoção cons-

ciente e responsável des-
sas tecnologias sustentáveis, 
combinada com um plano 
estruturado de manutenção 
preventiva, representa um 
“compromisso real com o fu-
turo, promovendo ambien-
tes mais saudáveis, econômi-
cos e sustentáveis para todos” 
- considera.

Inovações construtivas

A busca por efi ciência e qua-
lidade na construção civil 
tem impulsionado o desen-
volvimento de novas técni-
cas e materiais construtivos. 
Exemplo disso é a constru-
ção modular, que consiste na 
“fabricação de módulos pré-
-fabricados que são posterior-
mente montados no local da 
obra” – destaca. 

Redução de prazos e custos

Essa técnica tem se destaca-
do por “reduzir prazos e cus-
tos, além de minimizar o 
desperdício de materiais”. 
Técnicas avançadas de iso-

Elaine Araujo 
Engenheira Civil e fundadora da Assyst Engenha-
ria. Especialista em Avaliações e Perícias. com 
atuação em inspeções prediais, fachadas, refor-
mas e manutenção. Perita Judicial pelo TJSP e 
fi scal do CREA-SP. Atua com perícias, assistência 
técnica, fi scalização de obras e gestão conforme 
as normas NBR 16280 e 5674. Consultora, profes-
sora, palestrante e coautora do livro Empreen-
dendo na Engenharia
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lamento térmico e acústico proporcionam 
maior conforto aos moradores, enquanto o uso 
de “materiais reciclados ou sustentáveis refor-
ça o compromisso ambiental dos empreendi-
mentos” – revela.

As inovações construtivas representam um 
avanço signifi cativo na qualidade e sustenta-
bilidade dos condomínios, atendendo às de-
mandas de um mercado cada vez mais exi-
gente.

Tendências revolucionárias

As tendências atuais da construção modular 
incluem tecnologias revolucionárias que estão 
impulsionando grandes transformações no 
mercado. De acordo com Araújo, a automação 
da produção, a impressão 3D e o uso de siste-
mas inteligentes estão tornando o setor mais 
rápido e efi ciente. 

Essas soluções tecnológicas não apenas “di-
minuem o tempo de execução das obras, mas 
também aumentam a qualidade e a precisão 
dos módulos construídos” - garante. Ao redu-
zir a interferência humana direta, é possível 
“minimizar erros e garantir maior segurança 
no resultado fi nal” – revela.

A sustentabilidade também tem ganhado 
destaque na construção modular. Materiais re-
ciclados e sistemas com alta efi ciência ener-
gética são “planejados desde o início do pro-
jeto, contribuindo diretamente para a redução 
do impacto ambiental”. 

Os imóveis projetados dessa maneira con-
somem “menos energia e são capazes de in-
tegrar soluções sustentáveis, como sistemas 
fotovoltaicos, de forma mais efi caz e visual-
mente integrada à arquitetura” – lembra. Essas 
práticas benefi ciam tanto o meio ambiente 
quanto os ocupantes das edifi cações, promo-
vendo uma economia signifi cativa e um estilo 
de vida mais sustentável.

Mobilidade sustentável 

A mobilidade urbana é um dos grandes desa-
fi os das cidades modernas, e os condomínios 
têm papel fundamental na promoção de so-
luções sustentáveis. Condomínios com “in-
fraestrutura para bicicletas, veículos elétricos 
e sistemas compartilhados incentivam modos 
sustentáveis de transporte e facilitam o coti-
diano dos moradores” – e da sociedade como 
um todo – indica.

Projetos inteligentes

Esses projetos combinam unidades residen-
ciais, comerciais e de lazer em um mesmo 
complexo, oferecendo aos moradores a conve-
niência de acessar serviços e entretenimento 
sem a necessidade de longos deslocamentos. 

Depois de compartilhar no texto anterior como a gestão uni-
fi cada pode tornar o dia a dia do condomínio mais efi ciente 
e harmônico, quero agora falar um pouco do que acontece 
na prática, logo nos primeiros passos dessa jornada. Assumir 
a gestão de um condomínio é um grande desafi o. Quem já 
passou por isso sabe.
Sempre que assumimos um novo condomínio, fazemos um 
levantamento completo da situação. Procuramos entender 
tudo: como estão as contas, se há pendências jurídicas, qual 
a estrutura física do prédio, como andam os contratos e as es-
calas dos funcionários. É uma etapa essencial para evitar sur-
presas e corrigir possíveis erros do passado. Se possível, con-
versamos com o antigo síndico para garantir uma transição 
tranquila e sem traumas.
Depois de cerca de 45 a 60 dias, chamamos uma assembleia 
para dividir com todos o que foi encontrado. É importante 
que os moradores saibam o cenário real e possam participar 
das decisões futuras com clareza e confi ança.
Tem algumas situações que precisam de atenção imedia-
ta. Uma delas é o seguro do condomínio. Já vi de tudo nessa 
área: cobertura insufi ciente, cláusulas que não fazem sentido, 
e até seguros pagos por anos sem que ninguém soubesse ao 
certo o que estava sendo coberto. Por isso, revisar esse item é 
uma das nossas prioridades.
Outra coisa que ajuda bastante é manter o cadastro dos mo-
radores atualizado. Parece simples, mas faz toda a diferença. 
Ter esses dados organizados facilita a comunicação e ajuda 
bastante na hora de lidar com inadimplência ou emergên-
cias. Pedir que cada morador apresente um documento que 
comprove a titularidade do imóvel já na primeira assembleia 
costuma resolver bem isso.
Também olhamos com cuidado os acordos feitos com ina-
dimplentes e as ações judiciais em curso. Conversar com o ju-
rídico do condomínio e ter conhecimento do que foi combi-
nado evita retrabalho e traz mais transparência. E, claro, tudo 
deve estar por escrito, com assinatura. Assim, ninguém se 
perde no meio do caminho.
Os contratos do condomínio também merecem atenção. 
Às vezes, o serviço é bom, mas o valor está acima do merca-
do. Em outros casos, o contrato não é seguido como deveria. 
Conversar com as empresas, alinhar expectativas e manter o 
que está funcionando bem costuma ser o melhor caminho.
Por fi m, não podemos esquecer dos funcionários, próprios ou 
terceirizados. Analisamos a folha de pagamento, as escalas, 
os direitos trabalhistas, e exigimos da empresa terceirizada 
toda a documentação necessária para garantir que tudo es-
teja em dia. Isso protege o condomínio de problemas futuros 
e valoriza quem trabalha ali todos os dias.
No fundo, acredito que uma boa gestão é aquela que une 
responsabilidade e cuidado. Que escuta, orienta, organiza e 
acolhe. E é isso que buscamos fazer todos os dias: cuidar dos 
condomínios sendo parte dele também.

Graça Oliveira
Idealizadora do Dedin de Prosa, consultora e empresária do 
segmento condominial, síndica profi ssional e sócia da GAO 
ADMINISTRADORA CONDOMÍNIOS E IMÓVEIS. 

Contato
G dedindeprosa.nikity@gmail.com

O Início de Tudo: O Que 
Acontece Quando Assumimos 
um Condomínio
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Essa integração “promove 
uma vida mais prática e di-
nâmica, além de incentivar 
a convivência comunitária e 
a valorização do empreen-
dimento” – garante. Os em-
preendimentos multifun-
cionais representam uma 
resposta às necessidades 
contemporâneas de pratici-
dade e integração, “otimizan-
do o uso do espaço urbano e 
melhorando a qualidade de 
vida dos moradores. A mobi-
lidade sustentável reduz cus-
tos, promove hábitos saudá-
veis e impacta positivamente 
o meio ambiente” – resume.

Congressos e Discussões 
Setoriais

Segundo Araújo, nos princi-
pais congressos de engenha-
ria e gestão condominial, as 
discussões têm girado em 
torno da necessidade de ma-
nutenção preventiva, da di-
gitalização dos processos de 
inspeção e da adoção de so-
luções sustentáveis. Os sín-
dicos que participam desses 
eventos estão “cada vez mais 
conscientes da importância 
de planejamento e monitora-
mento contínuo” – conta.

Essas tendências são temas 
frequentes em congressos e 
palestras do setor, com des-
taque especial para “as ques-
tões ambientais, tecnologia e 
qualidade de vida e têm dis-
cutido ativamente como inte-
grar essas tendências de ma-
neira prática e efi ciente nos 
novos projetos”.

O Futuro é agora!

O futuro promete ainda “mais 
avanços, como o uso crescen-
te de inteligência artifi cial 
para gestão predial, prédios 
inteligentes com operação 
automatizada, e monitora-
mento avançado que facili-
ta a manutenção preventiva e 
corretiva” – prevê.

Novos desafi os, novos tem-
pos

A engenharia e a construção 
civil já estão respondendo aos 
desafi os dos novos tempos, 
adotando tecnologias e prá-
ticas sustentáveis que tornam 
os condomínios mais inteli-
gentes, econômicos e agradá-
veis. Na visão da especialista, 
investir nessas soluções não é 
apenas uma tendência, mas 
uma necessidade para o futu-
ro da vida urbana.

A construção civil está se 
adaptando às demandas 
atuais com “soluções inova-
doras e sustentáveis, garan-
tindo um futuro melhor e 
mais seguro para as próxi-
mas gerações e, dessa forma, 
os condomínios do futuro se-
rão mais efi cientes, sustentá-
veis e tecnologicamente inte-
grados, exigindo uma gestão 
mais técnica e qualifi cada” – 
vaticina.

Manutenção

Nesse cenário, a inspeção 
predial e a gestão das facha-
das desempenham um papel 
fundamental, assegurando 
segurança, valorização patri-
monial e redução de impac-
tos ambientais. Para acom-
panhar essa evolução, “os 
síndicos precisarão cada vez 
mais se especializar para li-
dar com edifícios equipados 
com tecnologias avançadas 
e sistemas robustos” – prog-
nostica. Assim, contar com 
uma “assessoria de engenha-
ria qualifi cada será essencial 
para garantir uma adminis-
tração efi ciente, reduzindo 
riscos e otimizando a manu-
tenção dos empreendimen-
tos” – avisa.

Área interna de condomínio com bicicletário e carregadores elétricos
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a Um tema 
que merece 
atenção dos 
condomínios 
e do síndico!

AS REGRAS PARA UMA BOA 
RELAÇÃO DE SEGURANÇA 

ENTRE OS MORADORES DEVEm 
SER RESPEITADAS POR TODOS

Como ela pode impactar a vida de 
um condomínio? Como zelar pela 

segurança no seu condomínio? Quais 
são os maiores cuidados na hora de 
planejar a segurança? Essa e outras 
perguntas foram feitas pelo repórter 

da Revista dos Condomínios para um 
especialista em segurança patrimonial, 
Ricardo Trajano, com mais de 30 anos 

de experiência no setor imobiliário.
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que aumentar os investimentos em seguran-
ça nos condomínios?

Ricardo Trajano – Tel Aviv: Tenho 32 anos de 
experiência no setor de segurança para con-
domínios. Sejam eles residenciais, mistos ou 
comerciais. Os dispositivos quando coloca-
dos nos condomínios servem como barreiras 
para difi cultar a entrada de pessoas não au-
torizadas.

Repórter da Revista dos Condomínios:
Quais os dispositivos mais comuns e impor-
tantes no setor de segurança?

Ricardo Trajano – Tel Aviv: Os mais comuns 
são as câmeras, sensores eletrônicos de pre-
sença, sensores eletrônicos para evitar que 
pulem um muro e outros dispositivos eletrô-
nicos. Mas o grande diferencial sempre será 
o ser humano treinado e capacitado periodi-
camente.

Repórter da Revista dos Condomínios: Qual 
a necessidade desse treinamento periódico e 
qual o tempo dessa periodicidade?

Ricardo Trajano – Tel Aviv: O treinamento 
que é realizado na minha empresa é realiza-
do a cada três meses, que dá um total de 4 
treinamentos ao ano. A necessidade de você 
estar capacitando em períodos regulares é a 
massifi cação dos procedimentos internos ao 
condomínio em relação as suas rotinas. Isso 
aplicado não apenas aos porteiros, quanto 
aos seguranças que porventura trabalhem 
nesse condomínio. 

Em relação aos condôminos é necessário 
que sejam chamados a participar dos trei-

namentos e palestras para que o esforço em 
conjunto possa surtir um efeito mais efetivo. 
Por exemplo, se o condômino chega ao con-
domínio com carro diferente (alugado ou 
comprado recentemente) ele será barrado 
o que vai causar estresse e constrangimen-
to ao funcionário. O condômino, por regra, 
deve avisar com antecedência de 24h, se pos-
sível, para aumentar o grau de segurança de 
todos. Se uma pessoa quebra a regra põe em 
risco todo os condôminos.

Repórter da Revista dos Condomínios: 
Você poderia contar algum caso que possa 
ilustrar esse tipo de situação?

Ricardo Trajano – Tel Aviv: Um condomí-
nio da Zona Norte em que atuamos em duas 
portarias, com 24h de serviço. Um dos mora-
dores de um bloco, a mulher tinha trocado 
de carro e não avisou nem o síndico e nem 
a portaria. Quando chegou a portaria cen-
tral ela não adentrou ao condomínio, porque 
o porteiro barrou. Ele reconheceu a morado-
ra, mas não abriu até que ela desembarcasse 
do carro e se identifi casse e ele pudesse rea-
lizar o novo registro do carro. E ela não fi cou 
zangada ou constrangida porque tinha par-
ticipado anteriormente da palestra de segu-
rança do  condomínio.

Repórter da Revista dos Condomínios: E 
quanto aos entregadores de comida, lanche, 
farmácia e outros? Como tratar da segurança 
nesses casos?

Ricardo Trajano – Tel Aviv: Primeiro, fazer 
um cadastro de todos os entregadores das 
redondezas. Segundo, não adentrar com a 
moto no perímetro do condomínio, nem 
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com a moto, capacete ou 
com a bag (mochila de en-
trega). Ele fi ca do lado de 
fora ou em um comparti-
mento específi co construí-
do para os entregadores, até 
o morador descer e pegar o 
que comprou. 
Repórter da Revista dos 
Condomínios: E esse pro-
cesso tem que estar registra-
do na Convenção do condo-
mínio?
Ricardo Trajano – Tel Aviv: 
Essa regra tem que estar 
bem clara e objetiva de for-
ma que o condômino com-
preenda que o entregador 
não pode subir. Porque ele 
pode vir a circular dentro 
do condomínio realizando, 
eventualmente, várias en-
tregas, o que pode gerar um 
problema de segurança in-
terna. Porque a gente nun-
ca sabe, verdadeiramente, 
com quem estamos tratan-
do e, ocorrendo uma oportu-
nidade, o condomínio pode 
vir a sofrer algum incidente. 
Principalmente com criança, 
mulheres ou idosos. E essa 
é a preocupação, que é vi-
tal. Quanto mais difi cultar a 
ação é melhor para impedir 
qualquer ocorrência, de uma 
forma geral.
Repórter da Revista dos 
Condomínios: Você, na sua 
experiência, pode dizer que 
o número de casos está au-
mentando?
Ricardo Trajano – Tel Aviv: 
Sim, principalmente em pe-
quenos condomínios que 
não tem condições de con-
tratar um porteiro noturno, 
porque as ocorrências são 
em número maior durante 
a noite. Tais como: roubo de 
portão e grade de alumínio, 
bicicletas; invasão de condo-
mínio com o roubo de ins-
talação de gás e registro de 
água, por exemplo. Teve um 
caso na Zona Norte, se eu 
não me engano, em Vila Isa-
bel, que um ladrão conse-

guiu roubar uma boa parte 
da tubulação do gás. A sor-
te foi que a estrutura estava 
desligada ou inoperante. 
Repórter da Revista dos 
Condomínios: A retirada 
dessas instalações de gás 
pode vir a causar um aciden-
te grave, não?
Ricardo Trajano  – Tel Aviv: 
Sim. Desde a morte por ina-
lação do gás e incêndio, o 
que pode vir a acarretar a 
perda de vidas e patrimônio.
Repórter da Revista dos 
Condomínios: O que deve-
mos avaliar em um fornece-
dor de segurança para um 
condomínio na hora de deci-
dir pela contratação ou não?
Ricardo Trajano – Tel Aviv: 
Primeiro ser uma empre-
sa idônea e trabalhar com 
as diretrizes e normativas da 
Polícia Federal, que mapeia 
e normatiza as empresas de 
segurança do estado do Rio 
de Janeiro. Em segundo, é 
importante ver se a empresa 
em questão está registrada 
ao sindicato das empresas 
de segurança. Em tercei-
ro, buscar clientes e referên-
cias da empresa em ques-
tão no mercado. Se ela atua, 
com certeza ela terá referên-
cias para oferecer e bons ser-
viços. Hoje, o Grupo Tel Aviv 
trabalha com uma GSI (Ge-
rência de Segurança e Inte-
ligência) dando suporte ope-
racional, técnico junto aos 
colaboradores (funcionários) 
e clientes. A companhia tra-
balha em três valores: Força, 
justiça e modernidade. Ricardo Trajano da Silva 

Formado em Gestão Empresarial, pos-
sui capacitação em resolução de pes-
soas que correspondam às deman-
das do mercado na área de segurança 
e facilities. Com mais de 30 anos atua 
no setor comercial e, profi ssionalmen-
te, como Executivo de Negócios no Gru-
po Tel Aviv. É especialista em nichos 
comerciais voltados a condomínios re-
sidenciais e empresariais, indústrias, 
shoppings, laboratórios farmacêuticos 
e grandes lojas de departamentos.

Contato 
V (21) 96436-3654
G ricardo.trajano@telaviv.com.br

Contatos 
G comercial@telaviv.com.br 
D www.telaviv.com.br
V (21) 3199-0300
V (21) 97279-4395

Primeiro ser uma empresa 
idônea e trabalhar com as 
diretrizes e normativas da 
Polícia Federal, que mapeia 

e normatiza as empresas 
de segurança do estado do 
Rio de Janeiro. Em segundo, 

é importante ver se a 
empresa em questão está 

registrada ao sindicato das 
empresas de segurança. Em 
terceiro, buscar clientes e 
referências da empresa em 

questão no mercado.
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Expediente

Conteúdo de propriedade da Revista dos Condomínios 
| Não autorizada a cópia ou reprodução total ou parcial 
sem autorização prévia expressa. | Os artigos e opiniões 
dos colunistas e entrevistados são de responsabilidade 
dos autores e não necessariamente refl etem a opinião 
da revista. | Para receber mensalmente e gratuitamen-
te a edição digital da REVISTA DOS CONDOMÍNIOS, aces-
se o nosso site e faça o seu cadastro gratuitamente: revis-
tadoscondominios.com.br | Ao fazer essa solicitação, o 
assinante concorda em receber malas diretas e comuni-
cações da Revista dos Condomínios e seus parceiros em-
presariais, com ofertas de produtos e serviços adequados 
ao seu perfi l.

Segurança 
no acesso ao 
condomínio

INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL 

SÍNDICO 
PROFISSIONAL

CIDADES 
INTELIGENTES 

CONDOMÍNIOS 
TECNOLÓGICOS 

O que dizem os especialistas?

O que ela pode 
trazer de 
benefícios para 
os condomínios?

Síndico 
profissional: 
da escolha ao 
profissionalismo 

Qual o futuro de 
nossas cidades e 
condomínios?

O que oferece a 
tecnologia para 
os processos 
e rotinas do 
condomínio 

A fi gura do síndico profi ssional, ou seja, aquele que não é mora-
dor do próprio condomínio, existe há muito tempo. No entan-
to, nos últimos anos, essa modalidade de gestão vem se popu-
larizando cada vez mais. Isso ocorre porque os condomínios, por 
sua vez, são tratados cada dia mais como empresas, com diver-
sas obrigações legais e fi scais a serem cumpridas. Assim, a ideia 
de contar com uma representação jurídica capacitada passou 
da fi gura do morador engajado para a necessidade de um ges-
tor com conhecimentos técnicos e especialização. Diante des-
se novo cenário, porém, também surgiram diversas fi guras sem 
preparo que se aproveitam da facilidade de acesso à função. A 
atividade de síndico profi ssional, hoje, não exige critérios míni-
mos, como formação acadêmica ou técnica. Dessa forma, mui-
tos condomínios acabam elegendo síndicos que se autodeno-
minam “profi ssionais”, mas que carecem de especialização real 
para gerir um empreendimento tão complexo.

Mas, afi nal, como escolher o profi ssional ideal para a gestão do 
seu condomínio? Infelizmente, muitos condôminos ainda utili-
zam apenas um critério para essa escolha: o preço. Essa decisão, 
porém, pode gerar arrependimentos a curto ou médio prazo, 
pois colocar o patrimônio nas mãos de um gestor desqualifi cado 
pode trazer riscos legais, administrativos e fi nanceiros. Além dis-
so, a privacidade e a segurança dos moradores podem ser com-
prometidas.

Por outro lado, existem síndicos altamente capacitados que 
compartilham o mercado com esses “síndicos de oportunida-
de” e muitas vezes são forçados a aceitar contratos desfavorá-
veis para atrair clientes. Isso pode comprometer a qualidade do 
serviço prestado, gerando frustrações tanto para o profi ssional 
quanto para os moradores do condomínio.

Para evitar esse tipo de situação e garantir uma administração 
efi ciente, é essencial procurar referências no mercado. Antes de 
contratar um síndico profi ssional, conheça condomínios que ele 
já administra e avalie o estado de manutenção desses empreen-
dimentos. Além disso, converse com o profi ssional e avalie suas 
habilidades na mediação de confl itos, sua relação com os pres-
tadores de serviço e seu comprometimento com os moradores. 
Afi nal, mais do que gerir o patrimônio, o síndico também geren-
cia pessoas e suas necessidades diárias.

Outro ponto fundamental é entender como o síndico interpreta 
investimentos fi nanceiros e quais são suas propostas para o de-
senvolvimento do condomínio. O profi ssional deve estar prepa-
rado para planejar e executar melhorias, sempre considerando a 
melhor relação custo-benefício. Se você é síndico, é importante 
compreender que nem sempre sua proposta será escolhida em 
uma assembleia. No entanto, é essencial continuar investindo 
em qualifi cação e atualização constante. O cliente que valoriza 
um trabalho bem-feito irá reconhecer sua dedicação e profi ssio-
nalismo. Para os condôminos, a dica é clara: levem os candidatos 
a debates, entrevistem-nos e busquem entender o real valor do 
serviço que será prestado. O preço cobrado é uma consequência 
da qualidade da gestão que será oferecida. Quando condômi-
nos e síndicos qualifi cados compreendem a diferença entre va-
lor e preço, o mercado se torna mais atrativo e o padrão de exce-
lência se fortalece.

Larissa Azevedo 
CEO da Dharma Condo, formada em Negócios Imobiliários e pós-
gra duanda em Direito Condominial. Corretora de Imóveis creden-
ciada pelo CRECI-RJ e certifi cada pelo IREM® (Instituto de Gestão 
Imobiliária), atua como palestrante e Síndica Profi ssional, acumu-
lando mais de 10 anos de experiência em gestão de condomínios.

Síndico Profi ssional: como 
colocar preço no valor?
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